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RESUMO 
 
 
Os interesses geopolíticos mundiais são um dos fatores que influenciam as ações 
estratégicas e as relações políticas entre os Estados. Princípios básicos da 
geopolítica clássica e contemporânea, como o “espaço vital” de Ratzel, o “Poder 
Marítimo”, de Mahan, e o “Poder Terrestre”, de Mackinder, devem ser conhecidos e 
servem de apoio nos processos decisórios e para melhor entendimento de cenários 
prospectivos. As regiões polares da terra são áreas de características climáticas 
extremas, que influenciam diretamente as condições térmicas do planeta, além de 
suscitarem disputas e movimentos geopolíticos crescentes. Esses importantes 
espaços polares têm sofrido drasticamente com o aquecimento global, colocando 
em risco não só aquele bioma, mas trazendo consequências indesejáveis aos 
ambientes exógenos. Os interesses geopolíticos influenciaram de forma distinta a 
ocupação e a exploração dessas zonas gélidas. A Antártica tornou-se um patrimônio 
da humanidade, onde não há soberania estatal. O Ártico vive um momento de 
crescente alerta, não só pela preservação ambiental, como também pelas disputas 
geopolíticas relacionadas às questões territoriais, à expansão da atividade 
econômica e militar na região. O Brasil está presente na Antártica dede 1983 e 
mantém uma moderna estação de pesquisa naquele continente austral. Contudo, 
tem se eximido de cooperar mais ativamente nos fóruns de discussão e pesquisa do 
Ártico. À vista disso, o foco desse trabalho é identificar os prováveis interesses 
geopolíticos do Brasil na região polar setentrional, mais especificamente nas áreas 
científica, econômica, militar e política, ampliando suas ações no ambiente polar. 
Para tal, à luz dos elementos básicos e teorias da Geopolítica, foram avaliados a 
presença brasileira na Antártica e os possíveis ganhos da participação do Brasil em 
atividades no Ártico. Dessa forma, foram vislumbradas propostas de ações do País 
na Antártica e de cooperação no Ártico, visando contribuir com o desenvolvimento 
nacional e a maior inserção do País no concerto das nações.  
Palavras-chave: 1. Geopolítica - Brasil. 2. Política externa. 3. Antártica. 4. Ártico. 
 
  



ABSTRACT 
 
 

The global geopolitical interests are one of the factors that influence strategic actions 
and political relations among States. Basic principles of classical and contemporary 
geopolitics such as Ratzelôs ñliving spaceò, Mahanôs ñSea Powerò and Mackinderôs 
ñHeartlandò must be known and serve as a support in decision making processes as 
well as for better understanding prospective scenarios. Earthôs polar regions are 
areas of extreme climatic characteristics which directly influence the planetôs thermal 
conditions, in addition to raising disputes and growing geopolitical movements. These 
important polar spaces have suffered severely with global warming, putting at risk not 
only that biome, but bringing undesirable consequences to exogenous environments. 
The geopolitical interests have influenced distinctly the occupation and the 
exploration of these icy areas. Antarctica has become a humanity heritage with no 
state sovereignty. The Arctic is experiencing a moment of growing alert, not only for 
environmental preservation, but also for geopolitical disputes concerning territorial 
issues and the expansion of economic and military activity in the area. Brazil is 
present in Antarctica since 1983 and maintains a modern research station on that 
southern continent. Nonetheless, it has been abstaining itself from cooperating more 
actively in forums of debate and research about the Arctic. In view of this, the focus 
of this work is to identify the probable geopolitical interests of Brazil in the northern 
polar region, more specifically in the scientific, economic, military and political areas, 
broadening its actions in the polar environment. In order to accomplish it, in the light 
of basic elements and theories of Geopolitics, the Brazilian presence in Antarctica 
and the possible gains of Brazilôs activities in the Arctic were evaluated. Therefore, 
proposals for actions in Antarctica as well as for cooperation in the Arctic were 
envisioned for the country, in order to contribute for national development and for a 
greater insertion of the country in the concert of nations. 
Keywords: 1. Geopolitics ï Brazil. 2. Foreign policy. 3. Antarctica. 4. Arctic. 
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1 INTRODU¢ëO 

 

As regiões polares do planeta são locais de clima severo, com muitas 

riquezas desconhecidas, ainda pouco exploradas pelo homem, e que têm sofrido 

grandes transformações, principalmente decorrentes do aquecimento global. 

Enquanto o Ártico possui os seus limites territoriais já praticamente 

estabelecidos, exceto os marítimos, a Antártica continua a ser um patrimônio da 

humanidade, sem soberania definida. Ambas as áreas são um importante laboratório 

para a ciência e precisam ser preservados. 

A presença brasileira nas duas regiões é bem distinta. No Polo Sul, o Brasil 

é Membro Consultivo do Tratado da Antártica, desde 1983, mantendo uma moderna 

estação de pesquisa naquele continente. Entretanto, o mesmo não ocorre na região 

do extremo norte gelado do planeta, distante e pouco conhecida por nós, onde ainda 

não apresenta participação institucional relevante do País. 

Destarte, esta pesquisa tem a intenção de responder ao seguinte 

questionamento: Seria de interesse do Brasil participar de atividades científicas, 

econômicas, militares e políticas no Ártico, ampliando suas ações no ambiente 

polar? 

Pretende-se, assim, explorar as características dessas duas áreas e os 

interesses geopolíticos brasileiros na região polar, sob a ótica da geopolítica, 

procurando evidenciar possíveis benefícios de uma ação mais efetiva no Ártico. 

Dessa forma, o objetivo principal desse trabalho é identificar os prováveis 

interesses geopolíticos do Brasil em participar de atividades científicas, econômicas, 

militares e políticas no Ártico, ampliando suas ações no ambiente polar. 

Como objetivos intermediários, pretende-se: a) identificar as bases teóricas 

da geopolítica clássica e contemporânea que corroboram a importância da 

participação brasileira na Antártica e no Ártico, ampliando suas ações no ambiente 

polar; b) analisar as características gerais do continente antártico e os principais 

interesses geopolíticos envolvidos; c) examinar os principais marcos regulatórios 

relacionados à Antártica; d) verificar o histórico dos interesses e das ações do Brasil 

naquele continente polar austral, bem como os resultados alcançados; e) analisar as 

características gerais do Ártico e os principais interesses geopolíticos envolvidos; f) 

examinar os principais fóruns de discussão política, científica e econômica no Polo 

Norte; g) verificar os possíveis interesses do Brasil no Ártico; e h) propor políticas 
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públicas nas áreas científica, econômica, militar e política, visando ampliar influência 

do Brasil nas regiões polares, de acordo com a sua dimensão geopolítica. 

Para consecução do objetivo principal e dos intermediários propostos, o 

trabalho será estruturado em três capítulos, além dessa introdução e da conclusão. 

No segundo capítulo será efetuada uma abordagem sobre a Geopolítica, sua 

distinção entre outras ciências correlatas, suas origens, definições expressas por 

alguns dos seus estudiosos e, de forma sucinta, apresentar os seus elementos 

básicos e algumas teorias clássicas e contemporâneas, que nos auxiliarão na 

análise da geopolítica antártica e os interesses do Brasil relacionados a essas áreas 

geladas. 

Nos dois capítulos subsequentes serão apresentadas as características 

principais das regiões polares, analisados os principais documentos regulatórios, 

instituições de governança internacional e os mais relevantes órgãos de pesquisa, 

bem como os principais interesses dos países sobre essas áreas gélidas. 

Relacionado ao Continente Antártico, especificamente no terceiro capítulo, 

serão observados os fatos a partir do Ano Geofísico Internacional (1957–1958), que 

marcou o início de ações científicas coordenadas no Polo Sul. Em decorrência das 

influências geopolíticas, será destacado o estabelecido no Tratado da Antártica 

(1959), com adesão do Brasil em 1975. Assim, o foco será o Brasil e seus interesses 

e atividades na região austral até a recente inauguração da nova Estação Antártica 

Comandante Ferraz (EACF), ocorrida em 15 de janeiro de 2020. Pela importância, 

estará limitado, também, a verificar as atividades do Chile, Argentina, Reino Unido, 

Estados Unidos da América (EUA), China e Rússia. Os demais países signatários do 

referido tratado não serão alvo de investigação na medida em que foram 

considerados não relevantes para análise do capítulo sobre a Antártica. 

No quarto capítulo, dedicado ao Ártico, serão apreciadas as influências 

geopolíticas globais que envolvem os países dessa gélida região norte que têm 

interesses por território, como Canadá, Dinamarca (Groenlândia), EUA, Rússia e 

Noruega (Spitsbergen). Os países que não têm essa pretensão (Suécia, Finlândia e 

Islândia) ficarão de fora dessa análise. Serão incluídos nos estudos a China e a 

Índia, por participarem do Conselho do Ártico como observadores e manifestarem 

grandes interesses pela região. 

Nesse capítulo serão também observados os seguintes 

organismos/comissões/tratado importante(s) que debatem e tratam de assuntos 
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científicos, políticos, militares e econômicos relacionados ao Ártico: Conselho do 

Ártico (CA), o Comitê Internacional de Ciência do Ártico (IASC), o Tratado de 

Svalbard, entre outros. 

Vislumbra-se que a pesquisa a ser realizada poderá suscitar o fomento do 

debate sobre a participação do Brasil nos fóruns políticos e de pesquisa no Ártico, 

levando em consideração a experiência já adquirida com a presença brasileira na 

Antártica e os nossos interesses nas duas regiões que crescem de relevância no 

mundo. 

Além disso, poderá permitir o desenvolvimento de políticas públicas voltadas 

para a cooperação internacional em áreas de pesquisa de interesse do Brasil e a 

maior presença nos fóruns de discussão internacional, e ainda indicar caminhos 

para expansão das relações econômicas e militares com os países com interesses 

na região. 
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2  O BRASIL VISTO PELA GEOPOLĉTICA CLĆSSICA E CONTEMPORĄNEA 

 

As regiões polares são áreas que ganham crescente importância por sua 

influência geopolítica. São inúmeros recursos não totalmente conhecidos e ainda 

inexplorados, com significativos impactos ambientais mundiais decorrentes do 

aquecimento global. Além disso, existem também relevantes questões políticas 

relacionadas à definição dos limites marinhos, entre outros. 

Assim, esse capítulo será desenvolvido pela investigação das bases e 

pressupostos teóricos da geopolítica clássica e contemporânea, a fim de permitir a 

fundamentação dos argumentos e das análises que serão efetuadas ao longo do 

estudo. 

Inicialmente, será importante rever a origem e a evolução dessa ciência, a 

fim de que o conceito de Geopolítica e suas diferenças entre a Geografia Política, 

Geo-história e Geoestratégia fiquem bem consolidados, visto que costumam ser 

confundidos. 

Serão ainda apresentadas algumas das principais teorias clássicas da 

geopolítica, visitando o pensamento de precursores, como Ratzel e Kjëllen, e demais 

expoentes, como Mahan e Mackinder. 

Dessa forma, esse capítulo responderá o seguinte questionamento 

relacionado ao problema proposto: quais são os principais conceitos teóricos da 

Geopolítica que sustentam uma análise sobre a situação geopolítica nas regiões 

polares e o Brasil? 

 

2.1 As bases da Geopol²tica 

 

Desde a antiguidade várias decisões políticas de líderes civis e militares, 

bem como de pensadores, foram influenciadas por fatores e condições geográficas. 

Estes deixaram os primeiros ensinamentos de caráter geopolítico da história. 

Porém, somente a partir do Século XIX, a Geopolítica despontou como 

ciência política moderna. Podemos citar alguns vanguardistas, como o alemão 

Friedrich Ratzel, o primeiro a definir os princípios da Geopolítica, e o sueco Rudolph 

Kjëllen, criador deste vocábulo. 

Lamentavelmente, por ter sido interpretada para justificar movimentos 

expansionistas, como o da Alemanha, durante o período nazista, teve uma fase em 
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que essa ciência ficou com uma imagem distorcida. Seu renascimento se deu após 

os anos de 1970, com a necessidade crescente de entendimento da situação 

vigente e do embasamento de decisões políticas sob a ótica dessa jovem ciência 

(MAFRA, 2006). 

Atualmente, sendo mais bem compreendida, a Geopolítica consolida-se 

como uma ciência indispensável para o melhor entendimento do mundo, suas 

interações e interesses políticos e, principalmente, uma visão para o futuro. Porém, 

é comum que o seu conceito seja empregado e confundido com outras ciências ou 

mesmo empregado com significados diferentes dos relacionados a esse ramo de 

ciência política (MAFRA, 2006). 

Na evolução da Geografia, em suas bases, como sendo uma ligação dos 

fenômenos físicos e humanos entre si, surge o entendimento do geógrafo Friedrich 

Ratzel (1844-1904) sobre a crescente influência determinante do Estado nessa 

relação. Assim, a Geografia Política começa a se apoiar em outras disciplinas que 

avaliavam a influência do Estado e das relações entre grupos organizados num 

determinado espaço ou território (CASTRO, 1986). 

Na Geografia Política os limites e fronteiras passam a ter uma relevância na 

medida em que o homem se organiza politicamente. Essa transformação constante 

leva a disputas de territórios, dentro de áreas de influência, nas quais fatores 

históricos são levados em consideração (CASTRO, 1986). 

Dessa forma, a Geo-história1 passa a ser importante na introdução e 

explicação desses fenômenos. Daí surge a noção do “espaço vital”, como sendo a 

área onde essas relações do homem com o solo se realizam, auxiliando a 

compreensão dos desígnios de uma determinada cultura, os fatos políticos e 

eventos históricos. Enquanto a Geo-história se detém sobre as relações que 

ocorrem entre os povos e ambientes, em seus estágios no passado, a Política volta-

se para a evolução dos Estados, sendo assim dinâmica (CASTRO, 1986). 

O conceito de “Espaço Vital” (Lebensraum) de Ratzel seria o espaço que o 

país necessitaria para conseguir a sua autossuficiência. Desse modo, o objetivo dos 

Estados seria o da expansão dos seus territórios, decorrente do crescimento 

populacional e a necessidade de busca de alimento. Uma visão que levou a uma 

sinergia expansionista (MAFRA, 2006). 

                                                 
1 Sendo “a ciência geográfica das sociedades históricas organizadas sobre o espaço natural” 
(CASTRO, 1986, p. 26). 
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Diante desses inúmeros ramos da ciência humana voltados para o estudo do 

Estado, surge em 1916, por meio da obra “Der Staat als lebensform” (O Estado 

como Forma de Vida), de Rudolf Kjëllen (Suécia), o vocábulo Geopolítica. Este 

definiu a Geopolítica como sendo: “o ramo da Política que estuda o Estado como 

organismo geográfico ou como fenômeno de espaço, portanto como País, território e 

domínio, ou mais exatamente como Reich2” (MAFRA, 2006). 

Contudo, o que difere então a Geografia Política da Geopolítica? Para 

Therezinha de Castro, uma das mais conceituadas estudiosas da geopolítica 

brasileira, a distinção básica entre essas duas ciências seria que, enquanto a 

primeira é estática, atuando como uma foto do momento, a segunda é dinâmica e 

tem vistas para o futuro (CASTRO, 1986). 

Destacamos o pensamento e definições de alguns estudiosos sobre a 

Geopolítica. 

Karl Haushofer (Alemanha), “arte de guiar a política na prática” (CASTRO, 

1986, p. 28). 

Griffith Taylor (Inglaterra - Austrália), “o estudo dos mais relevantes aspectos 

da situação e recursos de um país, com vistas à determinação da sua posição 

relativa na política mundial” (CASTRO, 1986, p. 29). 

Nicholas John Spykman (Holanda - naturalizado americano), “A Geopolítica 

pode ser aplicada no planejamento de segurança política de um País, em termos de 

seus fatores geográficos” (MAFRA, 2006, p. 25). 

Everardo Backheuser (Brasil), “Geopolítica é a Política feita em decorrência 

das condições geográficas” (MAFRA, 2006, p. 211). 

Cabe, ainda, uma distinção entre a Geopolítica e Geoestratégia, pelo comum 

equívoco de compreensão entre esses conceitos. Parte deste entendimento errôneo 

se dá pela premissa de que a Geopolítica é uma “criação do militarismo e um 

instrumento de guerra” (WITTLESEY, 1944, Apud CASTRO, 1986, p. 29). Porém, a 

Geopolítica é um instrumento para fins políticos empregados tanto por civis quanto 

por militares em seus estudos estratégicos. 

A Geoestratégia está no nível de como fazer, já que está afeta ao preparo e 

aplicação do Poder, a fim de conquistar e manter os Objetivos (o que fazer) definidos 

pela Política, quando se utilizando dos fatores e condições geográficas (MAFRA, 

                                                 
2 Palavra alemã que significa império. Fonte: REICH. Disponível em:  
<https://www.dicio.com.br/reich/>. Acesso em: 15 jun. 2020. 
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2006). 

Ainda, para elucidar possíveis entendimentos dúbios, outro ponto que 

caracteriza a distinção entre a Geoestratégia e a Geopolítica é aquele relacionado 

ao Poder. Podemos dizer que para a Geoestratégia são considerados o Poderes 

Marítimo, Terrestre e Aéreo. Já para a Geopolítica seriam avaliados o Poder Real 

(relacionado ao posicionamento, a extensão, os recursos naturais e a força), o Poder 

Latente (pela mobilização de tudo o que está disponível) e o Poder Prestígio (o 

atribuído pelos outros Estados a um outro) (CASTRO, 1986). 

Como precursores, Ratzel e Kjëllen formularam várias Leis e Postulados que 

serviram de sustentáculo para o desenvolvimento da Geopolítica. Assim, torna-se 

imperioso apresentar, de forma sucinta, as suas ideias principais. 

Ratzel, ao analisar a evolução ocorrida desde a formação do império de 

Felipe da Macedônia até a consolidação da unificação da Alemanha por Bismarck, 

desenvolveu as suas Leis, que apresentam o Estado como um organismo dinâmico 

(CASTRO, 1986). 

Nas “Leis do Crescimento dos Estados” ou “Leis dos Espaços Crescentes”, 

Ratzel apresenta os fatores, que para ele, seriam fundamentais para alavancarem e 

justificarem o crescimento territorial do Estado. No seu entendimento, só “um 

território extenso, esparsamente povoado, é um grande Estado do futuro” (RATZEL, 

Apud CASTRO, 1986).  

Nas suas “Leis Complementares”, Ratzel descreve sobre a divisão do 

mundo em áreas de influência, onde cada Estado tem uma importância relativa. 

Discorre, ainda, sobre o posicionamento dos Estados e seus vizinhos quando estes 

são mais poderosos ou fracos, bem como o lado positivo e negativo disso, além dos 

efeitos expansionistas que podem ocorrer diante de uma população excessiva 

(MAFRA, 2006). 

Os Postulados de Kjëllen seguiram por associar os Estados fortes a sua 

necessidade de expansão territorial. De fato, essas leis foram muitas vezes 

interpretadas para justificar o ímpeto de uma expansão imperialista crescente nas 

primeiras décadas do Século XX, infelizmente, até mesmo com o emprego da 

violência extrema. 

Com o amadurecimento dessa jovem ciência, foram se sedimentando os 

seus Elementos Básicos, que estão calcados em três pontos específicos. O primeiro 

deles está relacionado à tendência dos Estados pela sua condição geográfica, onde 
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são levados em consideração os acessos ao mar e vias hidrográficas, para os 

“corredores de exportação”, acesso às costas defrontes para uma projeção, a 

estrutura aeroportuária, entre outros. O segundo ponto é sobre a posição do 

território do Estado (maritimidade, continentalidade, proximidade ou não das áreas 

de influência, a latitude e relevo) e a sua forma (compacta, alongada, recortada e 

fragmentada). Como último fator básico temos as Linhas periféricas, que são as 

fronteiras terrestres, marítimas e aéreas (conceitos, funções, tipos, evolução), 

espaço onde o Estado exerce sua soberania (MAFRA, 2006). 

 

2.2 Teorias da Geopol²tica Cl§ssica 

 

As teorias da geopolítica clássica seguiram o pensamento evolutivo de um 

mundo em grande transformação pela revolução industrial, tecnológica, social e 

político-estratégica, entre outras. As visões sobre a preponderância de alguns eixos 

de poder, como o marítimo e o terrestre, influenciaram e influenciam movimentos 

geopolíticos e estratégicos de diversos Estados. 

 

2.2.1 Teoria do Poder Marítimo (1890/97) – Mahan (EUA) 

 

O Almirante Alfred Thayer Mahan (1840-1914), da Marinha dos EUA, um dos 

precursores da Geopolítica, apresentou o seu constructo teórico baseado na 

influência e preponderância do Poder Marítimo ao Poder Terrestre na grandeza dos 

países. Influenciou não só as políticas norte-americanas, mas também a de alguns 

outros países, mesmo nos dias de hoje. 

Seus estudos basearam-se em fatos históricos dos quais justificava que, 

desde o Século XVII, aqueles que obtiveram o controle dos mares, no aspecto 

comercial e militar, sempre tiveram um trunfo decisivo nas guerras. Um dos 

exemplos citados por Mahan foi o do Reino Unido, que com uma armada soberana 

obteve grande êxito ao derrotar os seus oponentes (CASTRO, 1986). 

Na sua obra mais proeminente e conhecida, “The Influence of Sea Power 

Upon Historyò (1660-1783), publicada em 1890, Mahan apresenta as principais 

bases do seu pensamento. Para ele, a importância decisiva do Poder Marítimo se 

baseava nos fatores: (i) Posicionamento e fisiopolítica; (ii) Extensão territorial; (iii) 

Aspecto psicossocial (população e caráter nacional); e Política de Governo 
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(CASTRO, 1986). 

Ao citar o Reino Unido no período do seu auge imperial, Mahan destaca o 

isolamento geoestratégico britânico e a manutenção de uma armada poderosa para 

fazer valer os seus interesses no mar e sobre os portos continentais. Em relação à 

sua extensão territorial, aponta que o Reino Unido adotou a formação de uma zona 

defensiva ocupando posições geoestratégicas. Pelo aspecto Psicossocial, ressalta 

que a mentalidade marítima dos britânicos vinha da necessidade imperiosa de 

buscar a sua subsistência do mar. Como último aspecto, indica que a política 

governamental, historicamente, foi sempre mais voltada para o mar (CASTRO, 

1986). 

Em suma, Mahan com seus estudos chamou a atenção para a importância 

do mar nos interesses e no desenvolvimento das nações. Diante disso, a professora 

Therezinha de Castro coloca a seguinte reflexão sobre a crescente relevância do 

mar e dos possíveis conflitos decorrentes disso. 

 

Dentro, pois, do enfoque geopolítico, o mar se constitui num dos elementos 
geográficos de maior influência na vida dos Estados na relação direta de 
seu espaço. Nessas condições, à medida que os braços das nações 
marítimas se estendem, para o mar, isto implicará numa nova fonte de 
conflito internacional que antes da era oceânica propriamente dita só existia 
em terra, através dos litígios de fronteira. (CASTRO, 1986, p. 110) 

 

Castro (1986, p. 111) acrescenta ainda que “a circulação marítima, 

englobando desde a mobilidade e capacidade dos navios até a unidade dos 

oceanos, é o grande fator do Poder Marítimo”, e mais, afirma que “o domínio dos 

mares continua a representar papel de suma importância numa escala ainda maior 

da que foi no tempo de MAHAN”. 

 

2.2.2 Teoria do Poder Terrestre (1904) – Mackinder (ING) 

 

Diferentemente de Mahan, Halford Mackinder (1861-1946) entendia que a 

era das grandes navegações e do “Poder Marítimo”, que perdurou por quatro 

séculos, havia acabado e que, a partir do início do Século XX, o “Poder Terrestre” 

seria mais preponderante (MAFRA, 2006). 

Em sua análise, observando o globo terrestre, Mackinder viu a Europa, Ásia 

e África, que ocupam cerca de 70% das terras e onde viviam quase 9/10 da 
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população mundial, como o eixo central do hemisfério norte. A essa região passou a 

denominar de “Ilha Mundial”. Ao centro dessa massa de terra, a Eurásia, chamou de 

“Heartland” (coração de terra). No seu entendimento, da “Heartland” sairia um eixo 

onde partiria o Poder Terrestre (CASTRO, 1986). 

Mackinder fundamentou a “Heartland” pela inviolabilidade do Poder 

Terrestre, devido ao seu afastamento dos oceanos e bloqueado pelo congelamento 

dos mares do Ártico, onde estaria protegida contra as possíveis interferências do 

Poder Marítimo (CASTRO, 1986). 

Assim, em linhas gerais, a sua teoria baseava-se nas seguintes premissas 

básicas de que “Quem governar a Europa Oriental comandará o HEARTLAND; 

quem governar o HEARTLAND comandará a ILHA DO MUNDO; quem governar a 

ILHA DO MUNDO comandará o Mundo”. Ou seja, quem dominar aquela grande 

“ilha”, dominaria também a América, a Austrália e as demais partes restantes do 

mundo, chamadas por Mackinder de “Crescente Exterior ou Insular” (MAFRA, 2006). 

Esse entendimento serviu de base para a execução do Pacto Germano-

Soviético (Pacto Ribbentrop-Molotov), de 1941, e após o rompimento desse pacto, o 

movimento expansionista Nazista, com o avanço sobre a Rússia, após as conquistas 

no ocidente. Mais tarde, na Guerra Fria, essa concepção foi base do avanço 

ideológico da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e a disseminação 

do Comunismo pela “Ilha do Mundo” (MAFRA, 2006). 

Sobre Mackinder, Castro (1986) destaca: 

 

Nota-se ainda que toda a força do Poder Terrestre se concentra no 
Hemisfério Norte, muito embora, em sua visão global mundial, Mackinder 
não abrisse mão dos pontos de apoio do Hemisfério Sul, bem mais 
oceânico, classificando-os dentro do “Crescente Extremo Insular”. Essas 
terras, ao sul do equador, envolvendo a América do Sul, parte de África e 
Austrália, unidas pela faixa do Crescente Extremo Insular, se enquadram no 
setor do derramamento oceânico enfeixado pela plataforma giratória da 
Antártica. (CASTRO, 1986, p. 115) 

 

2.2.3 Teoria das Fímbrias (1942) – Spykman (HOL/EUA naturalizado) 

 

A teoria de Nicholas John Spykman (1893/1943) foi muito importante porque 

serviu de base para a “Geoestratégia de Contenção” de Jorge Frost Kennan em 

1947, aplicada pelo ocidente para conter o avanço do Comunismo, no período da 

bipolaridade entre EUA e URSS (MAFRA, 2006). 
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Spykman, tomando por base a teoria do Poder Terrestre de Mackinder, 

denominou de “Rimland” as áreas que faziam as bordas (“fímbrias”) da “Ilha do 

Mundo”. Por meio do domínio desses espaços, as “Rimland”, o ocupante do 

“Heartland” (“Coração da Terra”) não se expandiria para a “Ilha do Mundo” e 

consequentemente para o “Crescente Exterior ou Insular” denominado por 

Mackinder. 

Nesse contexto se deu a Conferência de Bretton Woods (1944), considerada 

a base do globalismo; a implementação da Doutrina Truman (1947), para impedir a 

expansão do socialismo; seguida da execução do Plano Marshall (1948), para 

reconstruir regiões devastadas pela guerra; a criação da Organização do Tratado do 

Atlântico Norte (OTAN) (1949), como uma aliança militar ocidental de defesa; a 

adoção de ações de apoio militar em conflitos regionais, entre outras medidas de 

fortalecimento do capitalismo e contenção do avanço do Comunismo. Esse foi o 

início do período da Pax Americana3. 

 

2.3 Teorias da Geopol²tica Contempor©nea 

 

As mudanças nas relações entre os Estados após a Segunda Guerra 

Mundial geraram um processo de grande transformação no cenário geopolítico. 

Fatos como o surgimento de nações emergentes junto a potências e superpotências; 

a criação de uma consciência regional; e o surgimento e consolidação de sistemas 

internacionais, fortalecendo a “Multipolaridade”, são marcas dessa fase (CASTRO, 

1986). 

Os estudos e conclusões surgidos nas últimas décadas do Século XX têm 

refletido a conjuntura pós-Guerra Fria. Esse mundo chamado pós-moderno inicia a 

uma nova ordem mundial, onde se dá o fim da bipolaridade, a intensificação da 

globalização, a formação de blocos econômicos, o choque de civilizações, entre 

outros fatores. Destacamos, a seguir, algumas dessas teorias da geopolítica 

contemporânea, citadas por MAFRA (2006). 

 

2.3.1 Teoria dos “Blocos”, de Jacques Brochard (FR) 

                                                 
3   “[...] é um conceito geopolítico, cujo significado é a imposição de um cenário internacional unipolar 
com predominância cêntrica norte-americana em todos os campos do poder nacional (político, 
econômico, militar, cultural e tecnológico). (SANDOVAL, 2007). Disponível em: 
http://www.achegas.net/numero/33/guilherme_goes_33.pdf. Acesso em: 10 ago. 2020. 

http://www.achegas.net/numero/33/guilherme_goes_33.pdf
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Nessa teoria é apresentado um cenário do mundo dividido em quatro “Casas 

Comuns” ou “Zonas Monetárias” (Dólar, Euro, Rublo e Iene), onde os países mais 

pobres seriam fornecedores de matérias-primas e consumiriam os produtos 

industrializados dos mais ricos (os países do G74), estabelecendo um 

neocolonialismo, agora econômico. Por essa teoria, o Brasil estaria inserido no 

“bloco” Federação das Américas (Casa do Dólar) (MAFRA, 2006). 

 

2.3.2 Teoria do “Choque de Civilizações”, de Samuel Huntington (EUA) 

 

Nesse cenário, vislumbra-se o mundo dividido em nove “Civilizações” 

(ocidental, islâmica, sínica, etc), que poderiam entrar em conflito. Huntington 

apresenta que os conflitos após a Guerra Fria se dariam agora entre o choque das 

civilizações e não mais entre Estados e Ideologias (MAFRA, 2006). 

Cabe destacar que Huntington excluiu a América Latina da “civilização 

ocidental”, o que provocou reações de protesto à época. Nesse cenário o Brasil 

estaria incluído na “civilização latino-americana”. Para alguns analistas isso poderia 

facilitar o fortalecimento de blocos como o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL)5 

(MAFRA, 2006). 

 

2.3.3 Teoria do “Quaterno”, de Roberto Mafra (BR) 

 

Para Mafra6 (2006) o mundo estaria dividido em quatro blocos, interagentes, 

o “Bloco Norte-Americano”, o “Bloco Sul-Americano”, o “Bloco Europeu” e o “Bloco 

                                                 
4 “O G7 é o grupo dos pa²ses economicamente mais poderosos do mundo, formado por 
Alemanha, Canad§, Estados Unidos, Frana, It§lia, Jap«o e Reino Unido. Os países membros 
possuem alto nível de industrialização e são estruturados enquanto governos democráticos. Em 
1997 a Rússia é incorporada, formando assim o G8. A estrutura se mantém assim até 2014, 
quando o país euro-asiático deixa de fazer parte devido à sanção do presidente dos Estados 
Unidos, Barack Obama, em decorrência da anexação da República da Criméia à Federação 
Russa, realizada pelo presidente da Rússia, Vladimir Putin”. Fonte: O que é G7? Disponível em: 
https://www.dicionariofinanceiro.com/g7/. 

5   Fundado em 1991, o MERCOSUL é a mais abrangente iniciativa de integração regional da América 
Latina, surgida no contexto da redemocratização e reaproximação entre os países da região ao 
final da década de 1980. Os membros fundadores do MERCOSUL são Brasil, Argentina, Paraguai 
e Uruguai, signatários do Tratado de Assunção. (BRASIL, 2019). Disponível em: 
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/686-mercosul. 

6   Coronel do Exército Brasileiro, Roberto Machado de Oliveira Mafra, como integrante do Corpo 
Permanente da Escola Superior de Guerra (ESG), foi professor de Geopolítica e Chefe da Divisão 
de Pesquisa e Doutrina. 

https://www.dicionariofinanceiro.com/g7/
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/686-mercosul
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Asiático”. Entre os fatos portadores de futuro estariam a concretização e o 

fortalecimento do MERCOSUL, Pacto Andino e a Organização do Tratado de 

Cooperação Amazônica (OTCA), o antigo Pacto Amazônico. 

 
Este novo bloco não aspirará a nenhuma liderança mundial, mas somente à 
parceria, em igual condições, com os outros três. Convivência harmônica e 
busca do desenvolvimento dos integrantes de todos os blocos, para que a 
paz mundial se faça sentir, segura, nos tempos vindouros. (MAFRA, 2006, 
p. 208) 

 

Apesar dos avanços, o MERCOSUL ainda enfrenta muitas dificuldades para 

conseguir se tornar um bloco mais coeso. Entre os desafios estão a formação de 

uma zona de livre circulação de bens, serviços e pessoas, a convergência das 

legislações nacionais entre os Estados constituintes, além de maior integração com 

outros blocos, notadamente os adjacentes. 

Para Cohen (2015, p. 168), “A incapacidade ou falta de vontade do Brasil de 

exercer um papel regional dominante até agora, apesar de ter 60% da população da 

região, tem um impedimento significativo à coesão regional.”7. 

Vários fatores dificultam essa coesão, a começar pelas barreiras físicas e 

culturais, assim como divergências políticas e ideológicas pontuais entre alguns 

países. Portanto, o desafio do Brasil de construir uma unidade em torno de temas e 

interesses comuns na região é bastante grande e demandará um esforço 

coordenado nas mais diversas esferas do poder. 

 

2.3.4 Teoria Geopolítica de Saul B. Cohen (EUA) 

 

No livro “Geopolitics - The Geography of International Relations” (2015), o 

geógrafo Bernard B. Cohen, especialista em geografia política e teoria geopolítica, 

define a Geopolítica como sendo “a análise da interação entre as configurações e 

perspectivas geográficas, de um lado, e os processos políticos, de outro.” (COHEN, 

2015, p. 16, tradução nossa)8. 

Explicitando essa definição, coloca que as configurações e perspectivas 

geográficas são aquelas formadas pelos recursos e padrões geográficos e pelas 

                                                 
7 “The inability or unwillingness of Brazil to exercise a dominating regional role up to now, despite 
having 60 percent of the population of the region, has been a significant deterrent to regional 
cohesiveness.” (COHEN, 2015, p. 168) 

8 “the analysis of the interaction between, on the one hand, geographical settings and perspectives 
and, on the other, political processes.” (COHEN, 2015, p. 16). 
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regiões multicamadas formadas por eles. Sobre os processos políticos, explicita que 

seriam as forças políticas que agem no nível internacional e nacional, influenciando 

a conduta dos Estados (COHEN, 2015). 

Na sua visão, as configurações e perspectivas geográficas e os processos 

políticos são dinâmicos e sofrem influência mútua. Dessa forma, percebe, em última 

instância, que a geopolítica trata das consequências dessas interações (COHEN, 

2015). 

COHEN (2015) vê o mundo não mais sendo ordenado por superpotências e 

sim por um sistema geopolítico policêntrico e poliárquico. Para ele, este sistema 

seria regulado pela combinação hierárquica entre as grandes potências e as 

potências regionais. 

Os Estados que formam as maiores potências globais, considerados de 

primeira ordem por COHEN (2015), têm a capacidade e o desejo de se expandirem 

para além das regiões onde estão localizados. Já aqueles Estados que são 

potências regionais, chamados de Estados de segunda ordem, disputam influência 

com as de primeira ordem, porém possuem um alcance geopolítico limitado. Como 

grandes potências COHEN lista os EUA, China, União Europeia, Rússia e Japão. 

Como potências regionais, lista, como exemplo, o Irã, Turquia, Austrália e África do 

Sul. O Brasil e a Índia, apesar de serem potências regionais, na classificação de 

COHEN, estariam em um estágio intermediário, pois, para ele, possuem potencial 

para se transformarem em grandes potências. 

Esse autor cita ainda a existência de Estados de terceira ordem, a exemplo 

de Cuba e a Coréia do Norte, pelo forte caráter ideológico e cultural destes; os de 

quarta ordem que não possuem capacidade de exercerem pressão aos vizinhos; e 

ainda os de quinta ordem que dependem de auxílio externo para o seu sustento e 

sobrevivência. 

Nesse período de grandes transformações que vivemos, com aumento do 

fluxo de capital e serviços financeiros virtuais, o turismo, comunidades de imigrantes 

etc, emerge um novo nível geopolítico, de uma era de compartilhamento de poder 

entre os Estados, regiões e entidades políticas. Fatores como movimentos sociais 

internacionais e a preocupação com o meio ambiente serão mais influentes na 

definição de políticas nacionais e regionais, inclusive também na esfera militar 

(COHEN, 2015). 

Por outro lado, temos que reconhecer que os fatos atuais, como a ação 
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neoconservadora do nacionalismo isolacionista norte-americano e o avanço da 

China como novo centro disseminador do sistema neoliberal de comércio, levam a 

um cenário internacional não muito favorável à efetivação de um mundo multipolar 

(SANDOVAL, 2018). 

De qualquer forma, o Brasil deve se estruturar para exercer o seu papel de 

liderança regional e se fazer presente nos principais fóruns mundiais. A estatura 

atual do País e o seu potencial o tornam um ator relevante no cenário mundial. 

 

2.4 Situa«o Geopol²tica do Brasil 

 

Até o final da Segunda Guerra Mundial, autores nacionais como Everardo 

Backheuser, inspirado principalmente em Ratzel e Kjellén, Mário Travassos, 

influenciado pela Teoria do Poder Terrestre de Mackinder, foram os precursores e 

fundadores do pensamento geopolítico brasileiro, principalmente no contexto da 

América do Sul, apresentando caminhos para o desenvolvimento do País (FRANÇA, 

2020). 

Em meados do século XX, seguiram-se estudiosos como Therezinha de 

Castro, motivada pela Teoria do Poder Marítimo de Mahan, e Roberto Mafra, com a 

sua teoria do Quaterno, que analisavam o Brasil no ambiente da Guerra Fria e a 

visão de que o País não deveria limitar o seu poder à América do Sul (FRANÇA, 

2020).  

 O Brasil é um país continental e o quinto maior do mundo, com 8,5 milhões 

km², ficando atrás apenas da Rússia, Canadá, China e EUA em extensão territorial. 

Ocupa 48% da área total da América do Sul e tem uma fronteira que se estende por 

16.886 km, bem delimitada e consolidada, com nove países sul-americanos e um 

território ultramarino da França9. 

Possui um extenso litoral com 7,4 mil km, banhado a leste pelo Oceano 

Atlântico, e 4,5 milhões de km² de águas jurisdicionais10. 

Nessa extensa área continental usufrui de grandes bacias hidrográficas, 

como a amazônica e a do Paraná, que juntamente com outras formações hídricas, 

somam cerca de 22.000 km de vias navegáveis. 

                                                 
9  Fonte: Capítulo “O Estado brasileiro e a Defesa Nacional” do Livro Branco de Defesa Nacional. 
BRASIL. Ministério da Defesa, 2016. Disponível em: 
file:///C:/Users/pvrui/Downloads/Livro%20Branco%20(1).pdf.  

10  Idem. 
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Possui um bioma diversificado e a maior floresta tropical do planeta. Os 

recursos naturais na terra e no mar são abundantes, destacando-se as grandes 

reservas de petróleo e gás natural no mar e de água potável no subsolo11. 

No setor econômico, está entre os dez maiores do mundo, sendo um 

destacado produtor de alimentos, principalmente proteína animal e vegetal, e um 

grande produtor de energia renovável e não-renovável, além de possuir um parque 

industrial bastante diversificado12. 

A população brasileira, de mais de 210 milhões de habitantes, é a sexta 

maior do mundo, formada por uma ampla miscigenação e muito rica culturalmente. 

Porém, enfrenta enormes desafios para reduzir as desigualdades sociais, ainda 

muito significativas13. 

Ao confrontarmos as características do Brasil com os preceitos da 

Geopolítica, podemos destacar alguns pontos. O primeiro a ser destacado é o do 

território de formação compacta e alongada nos sentidos leste-oeste e norte-sul, 

mantendo uma equidistância entre seus pontos extremos e formado por terras 

contínuas. Essas características normalmente favorecem à coesão do Estado, à sua 

defesa e ao seu desenvolvimento (MAFRA, 2006). 

Outro aspecto é o relacionado à posição do seu território. Este está em 

grande parte numa faixa tropical, com vastos planaltos e vias navegáveis interiores. 

Existe também um equilíbrio entre a maritimidade e a continentalidade. Esses são 

atributos que facilitam as trocas comerciais e o intercâmbio pela utilização de portos 

e hidrovias, além de uma vocação natural para as atividades no mar14. As condições 

climáticas e as grandes áreas com potencial agricultável induzem a exploração do 

campo (MAFRA, 2006). 

Ainda sobre o posicionamento e a situação relativa dos países vizinhos, o 

Brasil é uma potência regional com grande capacidade de tornar-se uma grande 

potência (COHEN, 2015). É inegável que o País tem um notório destaque e 

importância no âmbito regional e uma relativa influência nas demais áreas do seu 

                                                 
11  Idem. 
12 Fonte: Capítulo “O Estado brasileiro e a Defesa Nacional” do Livro Branco de Defesa Nacional 
BRASIL. Ministério da Defesa, 2016. Disponível em: 
file:///C:/Users/pvrui/Downloads/Livro%20Branco%20(1).pdf.  

13 Idem. 
14  58% da população brasileira vive na faixa situada a até 200 km do litoral. Fonte: IBGE. Disponível 
em: https://atlasescolar.ibge.gov.br/images/atlas/mapas_brasil/brasil_distribuicao_populacao.pdf.  

https://atlasescolar.ibge.gov.br/images/atlas/mapas_brasil/brasil_distribuicao_populacao.pdf
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entorno estratégico15 e nos fóruns internacionais. 

Contudo, dentro desse sistema geopolítico regulado pela combinação 

hierárquica entre as grandes potências e as potências regionais, apresentado por 

Cohen, como o Brasil pretende se posicionar? 

Conforme o contido no Livro Branco da Defesa Nacional (LBDN), quando 

trata da contextualização do ambiente externo: 

 

Na multipolaridade, que se estrutura na atualidade, é natural que dinâmicas 
de conflito e cooperação coexistam na relação entre os Estados. Entretanto, 
caso haja o predomínio do conflito sobre a cooperação, haverá um 
ambiente estratégico de enfraquecimento de mecanismos de coordenação 
multilateral. Por outro lado, a prevalência da cooperação sobre o conflito 
favorecerá o fortalecimento dos fóruns multilaterais. Nessa nova distribuição 
mundial de poder, o Brasil deve contribuir para fortalecer uma 
multipolaridade de caráter cooperativo, condizente com sua histórica e 
tradicional postura de defesa da integridade normativa do sistema 
internacional. (BRASIL, 2020b, p. 15). 

 

Dessa forma, o entendimento expresso nesse documento é o de que há 

espaço para a construção de uma nova ordem no Século XXI, pautada na 

“multipolaridade de caráter cooperativo”. Nesse contexto, o País também poderá se 

colocar mais presente nos organismos e fóruns internacionais, a fim de ser mais 

participativo e influente, assumindo um papel condizente com a sua estatura político 

estratégica. 

Outra visão importante do Estado brasileiro, expressa também no LBDN, é 

sobre a demanda ambiental, assim grifada “A temática ambiental tem progressiva 

importância estratégica para o Brasil” (BRASIL, 2020b, p. 23), que reforça a 

importância que o País confere a esse tema, questão tão cara nos dias atuais. 

Porém destaca que “O Brasil guia sua atuação na área ambiental pelo direito 

soberano de cada nação de explorar seus recursos naturais segundo suas próprias 

políticas ambientais e de desenvolvimento” (BRASIL, 2020b, p. 23). 

Vimos até aqui os principais preceitos da Geopolítica e como o Brasil 

encontra-se situado nesse mundo de crescentes e rápidas mudanças. Dessa forma, 

ao tratarmos das duas regiões polares nos capítulos seguintes, evidenciaremos as 

principais ações geopolíticas que abarcam essas áreas gélidas e suas conexões 

com os interesses do Brasil. Conforme bem destacou o Coronel Roberto Mafra 

                                                 
15 “Área de interesse prioritário para o Brasil, que inclui a América do Sul, o Atlântico Sul, os países da 
costa ocidental africana e a Antártica”. BRASIL. Ministério da Defesa, 2020c. Glossário. Disponível 
em: https://www.gov.br/defesa/pt-br/assuntos/copy_of_estado-e-defesa/pnd_end_congresso.pdf.  

https://www.gov.br/defesa/pt-br/assuntos/copy_of_estado-e-defesa/pnd_end_congresso_.pdf
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(2006, p. 216): 

É imprescindível levar em consideração as concepções geopolíticas de 
outros Estados, para a adoção de contra-medidas relativas àquelas que 
conflitem com o interesse da Nação, particularmente no que se refere aos 
seus objetivos fundamentais – soberania, progresso, paz social, 
democracia, integração nacional e integridade do patrimônio nacional. 

 

Da mesma forma, acrescentaria que devemos adotar medidas e alianças 

estratégicas quando identificados interesses correlatos. 
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3 ANTĆRTICA: O PODER DA CIąNCIA NA GEOPOLĉTICA 

 

Quando se trata de ambientes polares, estamos diante de habitats 

extremamente austeros para a sobrevivência humana. A Antártica, comparada com o 

Ártico, tem características ainda mais extremas. Dessa forma, será sempre um 

grande desafio desenvolver qualquer atividade na região. São condições gerais das 

mais severas do planeta e que demandam esforços, determinação e perseverança 

daqueles que decidem enfrentá-las. 

Nesse capítulo, teremos a oportunidade de descortinar muitas dessas 

particularidades e poder compreender os fatores que levaram ao interesse 

geopolítico de vários Estados nesse vasto território gelado. Dessa maneira, é 

necessário examinar os principais documentos normativos, como o Tratado da 

Antártica (TA), de 1959, e o Protocolo ao Tratado da Antártica (PTA), conhecido 

como Protocolo de Madri, de 1991. 

Assim, ao final do capítulo, teremos as respostas aos seguintes 

questionamentos relacionados ao problema proposto: quais as principais 

características do continente antártico e os mais relevantes interesses geopolíticos 

envolvidos? Quais são os principais marcos regulatórios relacionados à Antártica e 

em que se fundamentam? E qual o histórico dos interesses e das ações do Brasil no 

continente, bem como os principais resultados alcançados? 

 

3.1 Caracter²sticas gerais da Ant§rtica 

 

Primeiramente, é oportuno explicar que o continente Polar Sul pode ser 

chamado de Antártica ou Antártida. Ambos são considerados corretos. A origem do 

nome antártica vem do anti-ártico. Ártico vem de Arktus, que significa Ursa Menor, a 

constelação da qual pertence a Estrela Polar (Polaris)16.  

Todavia, o substantivo antártida não vem das origens da língua grega e sim 

de uma formação latina da língua portuguesa. Apesar de nesse trabalho ser usado 

preferencialmente antártica, nos textos sobre essa região são largamente 

                                                 
16   A Estrela Polar indica sempre a direção do norte e só é visível no hemisfério Norte. Fonte: A 
CIÊNCIA polar. Disponível em: https://www.cienciaviva.pt/equinocio/lat_long/cap3.asp. Acesso em: 
12 ago. 2020. 

https://www.cienciaviva.pt/equinocio/lat_long/cap3.asp
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empregadas as duas grafias17. 

Em vários aspectos, a Antártica é uma região de extremos. 

Indubitavelmente, uma das mais severas do globo. Tem características peculiares 

que diferem e muito do seu oposto geográfico ao norte, o Ártico. De uma forma 

simplificada, a Antártica é formada por um grande território quase centrado no polo, 

cercado por uma massa líquida, enquanto o Ártico possui uma área extensa de água 

envolta por massas terrestres. 

Vejamos então as principais características fisiográficas e biogeográficas 

que permitirão conhecer melhor essa região austral. 

Essa grande região austral abrange cerca de 10% da superfície terrestre, 

com 51 milhões de quilômetros quadrados. O continente compreende 14,4 milhões 

de quilômetros quadrados, cerca de 1,7 do tamanho do território brasileiro, que 

podem ser divididos em duas áreas distintas do ponto de vista geológico. De um 

lado a Antártica Oriental, voltada para os oceanos Atlântico e Índico, e um outro 

oriental, cerca de 2/3 maior, com a face para a África do Sul e Austrália. Essa divisão 

mostra diferenças principalmente pela predominância de características 

morfológicas superficiais e espessura da capa de gelo nos dois setores 

convencionalmente delimitados (CASTRO, 1976). 

Na parte oriental, o manto de gelo passa de 4.000 m de altitude e tem cerca 

de 4.776 m de espessura máxima. Algumas montanhas despontam do gelo e 

aparecem como se fossem ilhas de rocha. O solo rochoso está na sua maioria acima 

do nível do mar e a maior parte do substrato rochoso está acima do nível do mar 

(SIMÕES, 2011). 

Na área que divide o setor oriental do ocidental existe uma extensa cadeia 

de montanhas com uma extensão de aproximadamente 3.300 km e com uma largura 

entre 100 e 300 km, atingindo 4.500 m de altitude, cortada quase transversalmente 

por enormes geleiras (SIMÕES, 2011). 

Diferentemente da parte oriental, na Antártica Ocidental grande parte do solo 

rochoso está bem abaixo do nível do mar (em média 800 m), com um grande manto 

de gelo sobre este. Caso esse gelo não existisse teríamos ali um grande 

arquipélago. Apesar de ser uma área com baixa altitude, é nesse setor que se 

encontra o ponto mais alto do continente, o Maciço de Vinson (4.892 m), nas 

                                                 
17 (SIMÕES, 2011). Disponível em: https://journals.openedition.org/confins/122#tocto1n1. Acesso em: 
12 ago. 2020. 

https://journals.openedition.org/confins/122#tocto1n1


34 

Montanhas Ellsworth (SIMÕES, 2011). 

Essa grande quantidade de gelo acumulado na Antártica por milhares de 

anos guarda inúmeras riquezas ainda desconhecidas (vide Tabela 1, Anexo B). 

 

Um aspecto natural relevante da Antártica é o fato de que o gelo que cobre 
seu território equivale, segundo certas estimativas, a até 90% das reservas 
de água potável do planeta. Outro é que o continente abriga 
presumivelmente grandes reservas minerais, inclusive aquelas de evidente 
interesse energético, como o petróleo. Tais reservas encontram-se 
intocadas, protegidas pela camada de gelo e por norma internacional. 
(VIEIRA, 2006, p. 51) 

 

Como barreira natural circundando o continente, temos cerca de 44% da 

costa terminada em falésias de gelo e no litoral, junto a esta, a formação de um anel 

de mar congelado com um a dois metros de espessura. Entre o verão e inverno essa 

área anelar congelada se expande, chegando por vezes a 3,0 milhões de km² 

(SIMÕES, 2011). 

A largura média da plataforma continental da Antártica é de 200 km, 

chegando a atingir 1.000 km nas águas de Bellingshausen, Weddell e Ross. A 

profundidade média está entre 400 e 500 m, sendo mais profunda do que a média 

do planeta. Diferente do que encontramos em outros continentes, em várias partes 

da plataforma continental antártica é mais profunda mais perto do litoral. Fato mais 

presente na Antártica Ocidental (SIMÕES, 2011). 

A temperatura é extremamente baixa durante todo ano. Na costa oeste da 

península antártica as temperaturas médias aproximam-se 0°C. No interior do 

continente são mais baixas e tem médias entre –25 e –45°C. Na estação russa 

Vostok, no platô do manto de gelo da Antártica Oriental, local de grande altitude, foi 

registrada o mínimo absoluto no planeta, -89,2°C, em 21 de julho de 1983 (SIMÕES, 

2011). 

O índice pluviométrico é muito baixo, constituindo-se de uma região muito 

seca, principalmente nas regiões centrais do continente. O vento é permanente, 

sendo uma das áreas do globo onde mais se venta. Estas características geram um 

fenômeno conhecido por poeira de neve ou Blizzard, que é a formação de uma 

nuvem intensa de neve opaca e densa, que reduz drasticamente a visibilidade, 

ocasionalmente, para cerca de dois metros. Esses fatores climáticos adversos fazem 

da Antártica o local com as características mais rigorosas do planeta (CASTRO, 

1976). 
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O Oceano Austral ou Glacial Antártico é um oceano que circunda todo o 

Continente Antártico e é formado pelo prolongamento das massas de água do 

Atlântico, Pacífico e Índico. A Zona da Frente Polar Antártica18 constitui-se na 

divisória entre as águas de temperaturas mais elevadas e estéreis dos oceanos com 

as águas geladas e férteis do Glacial Antártico (CASTRO, 1976). 

A vida marinha é rica. Destaca-se na região o Krill, crustáceo semelhante ao 

camarão, que serve como alimento para diversos animais marinhos, em especial as 

baleias. São lulas, moluscos, peixes, focas, elefantes marinhos, baleias, entre 

outros. Uma enorme multiplicidade de espécies (CASTRO, 1976). 

Já a vida terrestre e vegetal, pelas difíceis condições locais, é limitada. A 

flora está restrita, predominantemente, há musgos, liquens e algas. A maioria dos 

animais terrestres são de aves migratórias, sendo mais encontrados no verão 

(CASTRO, 1976). 

 

3.2 Processo de ocupa«o e principais interesses geopol²ticos 

 

A partir do Século XVIII intensificam-se as expedições científicas, lideradas 

inicialmente pela França e a Inglaterra, em substituição, até então, das expedições 

descobridoras, realizadas principalmente por Portugal e Espanha. Claramente, o 

interesse dessas novas expedições não era somente científico, mas também 

estratégico (CASTRO, 1976). 

Embora haja muita controvérsia, o russo Fabian Belligshausen é 

reconhecido pela maioria dos estudiosos como o primeiro homem a chegar à 

península antártica. Chefe de duas expedições antárticas russas iniciadas na data 

de 1819, navegando com a sua flotilha, composta pelos navios Vostok e Mirnyi, 

sempre além dos 60ºS, conseguiu vencer as barreiras de gelo e avistar o continente 

em 28 de janeiro de 1821 (FELÍCIO, 2007). 

Em 1899 uma expedição inglesa foi a primeira a conseguir invernar na 

Antártica. Esse acontecimento, segundo Castro (1976), pode ser considerado como 

                                                 
18  No original do livro está “Convergência Antártica”. Foi substituído para o nome atual de “Zona da 
Frente Polar Antártica”. Esta zona é uma linha circumpolar cuja posição média oscila entre 48 e 
62°S, conforme a longitude, ou seja, sua posição média (58°S) está ao norte do Círculo Polar 
Antártico (66,5°S), e este limite muda ao longo do tempo das estações do ano, podendo atingir os 
50°S no inverno. Tal limite tem também significado climatológico (coincide com uma isoterma de 
10°C mês mais quente do ano, fevereiro) e representa um limite biogeográfico, ocorrendo aí, por 
exemplo, mudanças bruscas na composição planctônica (SIMÕES, 2011). 
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uma nova etapa para os conquistadores da Antártica, pois mostrava a viabilidade de 

se habitar o continente também no inverno, o que se questionava até então. 

Fato é que no final do Século XIX vários navegadores de diferentes 

nacionalidades já haviam chegado à Antártica. Nesse período, quando já se 

sedimentava a partilha política da África, houve uma atenção crescente pelas 

regiões do globo ainda não ocupadas, como no caso dos polos. Nesse contexto, é 

que em 1882/83, realizou-se, com o viés científico, o 1° Ano Polar, que visava 

estudar essas áreas gélidas no âmbito da cooperação internacional, o qual teve 

adesão de doze países19 (CASTRO, 1976). 

Porém, nesse período entre o final do Século XIX e início do Século XX, 

ficavam patentes também os interesses políticos, mediante reivindicações 

territoriais. A primeira foi do Reino Unido, que, por meio da Carta Patente de 1908 

sobre à Dependência das Faklands, englobava uma grande área dos arquipélagos 

das Orcadas do Sul, Geórgias do Sul e Sanduiche do Sul, além de uma outra região 

abrangendo as Shetlands do Sul com a península antártica. A reivindicação tomava 

por base os descobrimentos e explorações científicas (CASTRO, 1976) 

Quando da realização do Ano Polar de 1932/33, o Ártico já tinha sido 

praticamente partilhado e as pretensões territoriais na Antártica estavam sendo 

demandadas. Alguns países já apresentavam reivindicações baseadas na Teoria da 

Defrontação20 (vide Figura 1, Anexo A) ou mesmo por outros motivos (CASTRO, 

1986). 

Após o Reino Unido, seguiram-se Argentina, Chile, Austrália, Nova Zelândia, 

França e Noruega (vide Figura 2, Anexo A). Os EUA, ao lado da Rússia, não haviam 

reivindicado território, sendo partidários da internacionalização da Antártica 

(CASTRO, 1976).  

As reivindicações de Argentina e Chile, 1939 e 1940, respectivamente, foram 

feitas ainda durante o andamento da Segunda Guerra Mundial e causaram 

preocupação pela simpatia que esses países demonstravam pelo Nazismo (VIEIRA, 

                                                 
19 Doze países que revelaram tradição em pesquisas antárticas: África do Sul, Argentina, Austrália, 
Bélgica, Chile, Estados Unidos, França, Japão, Noruega, Nova Zelândia, Reino Unido e União 
Soviética. 

20  A Teoria da Defronta«o é uma tese criada para determinar os limites dos países sulamericanos 
em uma futura divisão do setor antártico denominado  Quadrante Antártico 
Sulamericano ou Antártida Americana, criada pela geopolítica brasileira Therezinha de Castro e 
publicada em seu livro Antártica: Teoria da Defrontação. Fonte: Wikipedia. Disponível em: 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Teoria_da_defronta%C3%A7%C3%A3o#cite_note-1. Acesso em: 10 
jul. 2020. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Therezinha_de_Castro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Teoria_da_defronta%C3%A7%C3%A3o#cite_note-1
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2010). 

Com o fim do conflito mundial, prevaleceu na Antártica estratégias de 

ocupação de bases com fins científicos, mas que na verdade tinham intenções 

políticas e até militares, firmando a posição de poder dos países que saíram como 

vencedores do conflito (VIEIRA, 2010). 

EUA e a Rússia, no calor da Guerra Fria, buscando expandir suas 

influências pela ocupação de espaços, intensificaram os interesses e as ações de 

pesquisa na Antártica (CASTRO, 1976). 

Nesse contexto é que foi realizado o Ano Geofísico Internacional (AGI)21 de 

1957/58, que contou com a inscrição de 39 países. A AGI foi um verdadeiro marco. 

Desde então, acentuaram-se as ações voltadas para pesquisa e produção de 

conhecimentos científicos nas áreas meteorológicas, ionosféricas, cósmicas, 

magnéticas, entre outros (CASTRO,1976). 

Nos estudos decorrentes ficaram cada vez mais patentes os valiosos 

recursos do continente, como reservas minerais, de água potável, fauna marinha 

abundante, entre outros. Esses fatores levaram ao interesse maior por essa 

grandiosa região austral (CASTRO,1986). 

Importante ressaltar que, enquanto ocorria a AGI, seguiam ainda, por parte 

de alguns países, os ideais políticos de posse de parte da Antártica. Com o 

estabelecimento do Tratado da Antártica (TA), em 1959, voltado para o 

desenvolvimento científico, essas aspirações territorialistas ficaram, por enquanto, 

fora da pauta de discussão (CASTRO, 1976). 

Atualmente o continente está ocupado com várias estações permanentes, 

temporárias e remotas. A maioria delas localizadas no litoral e no setor ocidental do 

continente. 

Os russos, que comemoraram recentemente os 200 anos da sua presença 

na Antártica, possuem cinco bases permanentes e outras três de verão. Estas estão 

estrategicamente distribuídas por vários setores do continente. Já os EUA têm três 

estações, sendo uma instalada no Polo Sul geográfico. A Estação Norte Americana 

de McMurdo se destaca pela capacidade de receber até 1.300 pessoas (MATTOS, 

2020). 

A Argentina tem presença permanente e ininterrupta na Antártica desde 

                                                 
21 “Visava um melhor entendimento da dinâmica de processos naturais envolvendo a região 
circundante ao Polo Sul” (VIEIRA, 2010). 
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1904. É a mais antiga presença contínua no continente. Mantém hoje treze bases, 

seis permanentes e sete temporárias22. 

 O Chile opera dez bases na Antártica, sendo uma delas dentro do círculo 

polar antártico e três ocupadas permanentemente. Uma possui um aeródromo e 

outra uma base naval. Algumas são administradas por uma das FA do país e outras 

pelo Instituto Antártico Chileno (INACH)23. 

A China vem avançando rapidamente a sua presença na Antártica. Mesmo 

tornando-se membro consultivo do TA após o Brasil, já conta com quatro estações 

em operação e uma quinta em construção (MATTOS, 2020). 

Assim como a China, a Índia possui uma grande população e grande 

necessidade de recursos naturais. Atualmente possui duas estações 

permanentes24. Importante ressaltar que ambos os países não se encontram 

geograficamente próximos às regiões polares e participam ativamente também de 

pesquisas no Ártico. 

 

3.3 A governana internacional da ant§rtica 

 

É surpreendente constatar que exista uma região continental tão extensa 

dedicada exclusivamente à ciência, onde não há soberania de qualquer Estado. 

Essa é a realidade atual da Antártica.  

A governança internacional do continente antártico é um modelo ímpar no 

planeta e tem atendido ao seu propósito. Todavia, poderá ser alterado ou ajustado 

futuramente para atender aos interesses territorialistas latentes e de exploração 

econômica, ou de outras ordens não contempladas nos seus estatutos. 

 

3.3.1 Tratado da Antártica 

 

Em 28 de agosto de 1948, foi proposto pelos EUA a realização de reuniões, 

com a presença dos sete países reivindicatórios de território na Antártica, na 

tentativa de se buscar um consenso sobre o destino do continente. Após quatro anos 

                                                 
22 Fonte: Instituto Antártico Argentino (IAA). Disponível em: https://www.cancilleria.gob.ar/es/politica-
exterior/antartida. Acesso em: 10 jul. 2020. 

23 Fonte: INACH. Disponível em: https://www.inach.cl/inach/. Acesso em: 10 jul. 2020. 
24 Fonte: National Centre For Polar And Ocean Research. Disponível em: 
http://www.ncaor.gov.in/antarcticas. Acesso em 10 jul. 2020. 

 

https://www.cancilleria.gob.ar/es/politica-exterior/antartida
https://www.cancilleria.gob.ar/es/politica-exterior/antartida
https://www.inach.cl/inach/
http://www.ncaor.gov.in/antarcticas
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de negociações não houve consenso sobre o assunto. Os EUA eram favoráveis à 

internacionalização (CASTRO, 1976). 

Porém, após a realização do AGI (1957-58), a URSS, uma das participantes 

do evento, decidiu não desmobilizar as suas estações na Antártica alegando que as 

pesquisas iniciadas ainda estavam em andamento. Em plena Guerra Fria, houve 

suspeição por parte dos EUA das reais intenções dos soviéticos (VIEIRA, 2010). 

Assim, em 3 de maio de 1958, o Departamento de Estado dos EUA 

apressou-se em convocar a chamada Conferência de Washington, para que no ano 

seguinte fossem procuradas soluções para essa questão. Desta feita, foram 

convidados os 12 países que fizeram parte do AGI e haviam estabelecido estações 

na Antártica. O Brasil ficou de fora por não ter participado do AGI (CASTRO,1976). 

Conforme declaração da comissaria dos EUA, a preocupação era prevenir a 

Antártica de desnecessárias e indesejáveis disputas políticas e ressaltar a 

necessidade de cooperação científica no continente (CASTRO, 1976). 

Assim, em 1º de dezembro de 1959, os doze países que participaram da 

Conferência de Washington, assinaram o TA, que entrou em vigor em 23 de junho de 

1961. Ele permitiria a possibilidade de outros países se tornarem Membros 

Consultivos, quando demonstrassem interesse e realizarem atividades de pesquisa 

científica substanciais25.   

O texto do TA no seu preâmbulo ressalta: 

 

Reconhecendo ser de interesse de toda a humanidade que a 
Antártica continue para sempre a ser utilizada exclusivamente para fins 

pac²ficos e não se converta em cenário ou objeto de discórdias 

internacionais. 
Reconhecendo das importantes contribuições dos conhecimentos científicos 
logrados através da colabora«o internacional na pesquisa cient²fica 
realizada na Antártica. (BRASIL, 1975, Preâmbulo) (grifo nosso) 

 

O Artigo I do TA explicita que “Serão proibidas, inter alia, quaisquer medidas 

de natureza militar”, o que garante as ações pacíficas no continente. 

No seu Artigo II e III enaltece a busca pela cooperação e troca de 

informações na área científica, seguindo o mesmo espírito em que foi desenvolvido 

o AGI. 

Dessa forma prevaleceu o pensamento dos EUA de internacionalização do 

                                                 
25 Fonte: BRASIL, 2020a. Disponível em: https://www.marinha.mil.br/secirm/proantar. Acesso em: 10 
jul. 2020. 
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continente.  De acordo com o contido no item 2 do Artigo IV: 

 

Nenhum ato ou atividade que tenha lugar, enquanto vigorar o presente 
Tratado, constituirá base para proclamar, apoiar ou contestar reivindicação 
sobre soberania territorial na Antártica, ou para criar direitos de soberania 
na Antártica. (BRASIL, 1975, item 2 do Artigo IV) 

 

De um modo bastante suscinto, podemos assim destacar os principais 

pontos dos 14 artigos do TA: 

 

a) estipula que a Antártica só pode ser utilizada para propósitos pacíficos, 
proibindo atividades militares, como o estabelecimento de bases militares 
ou testes de armamento; b) garante a liberdade para a continuidade da 
pesquisa científica, conforme ocorrido no AGI; c) promove cooperação 
científica internacional, incluindo a troca de informações sobre pesquisa e 
pessoal, exigindo que todos os resultados sejam disponibilizados 
livremente; d) proíbe novas reivindicações territoriais; e) proíbe explosões 
nucleares e a eliminação de dejetos radioativos no local; f) prevê inspeções, 
a serem realizadas por observadores nomeados por qualquer um dos 
países membros, em navios, estações e equipamentos na Antártica, para 
garantir o cumprimento do Tratado; g) exige que países membros divulguem 
antecipadamente o plano de atividade de suas expedições; h) prevê 
reuniões periódicas entre seus membros para analisar medidas que possam 
contribuir com os objetivos do Tratado; e i) estabelece mecanismos de 
solução de controvérsias e a possibilidade de emendas ao Tratado 
(BRASIL, 2016, p. 3). 

 

Depois de anos em vigor podemos reconhecer que o TA foi muito bem 

sucedido no seu propósito, sendo um dos mais bem acertados acordos 

internacionais. Desde então, foram superadas as divergências quanto aos interesses 

territoriais e o modelo de não militarização tem sido bem aceito (BRASIL, 2016). 

 

3.3.2 Protocolo ao Tratado da Antártica sobre proteção ao meio ambiente (Protocolo 

de Madri) 

 

Em 4 de outubro de 1991 foi assinado o Protocolo ao Tratado da Antártica 

(PTA) sobre proteção ao meio ambiente. Conhecido com Protocolo de Madri, entrou 

em vigor em 14 de janeiro de 1998 com o propósito de “desenvolver a proteção ao 

meio ambiente antártico e aos ecossistemas dependentes e associados” (BRASIL, 

1998, Preâmbulo), durante 50 anos da sua vigência, pelo menos. 

Dessa maneira, a Antártica passa a ter um status de “reserva natural, 

consagrada à Paz e à ciência” (BRASIL, 1998, Art. 2). Para auxiliar nesse intento foi 

criado o Comitê para a Proteção Ambiental, formado por peritos que se reúnem uma 
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vez por ano, para emitirem recomendações a serem apresentadas na Reunião dos 

Membros Consultivos do Tratado da Antártica/The Antarctic Treaty Consultative 

Meeting (ATCM) (BRASIL, 2016). 

Conforme previsto no Art. 25 do PTA, a aplicação deste poderá ser revista 

em uma conferência após 2048, por solicitação de qualquer das Partes Consultivas 

do TA (BRASIL, 1998). 

 

3.3.3 Considerações sobre o Sistema do Tratado Antártico  

 

O Sistema do Tratado Antártico (STA) (que engloba acordos conexos ao TA, 

como o Protocolo de Madri, a Convenção para Conservação das Focas Antárticas, 

Convenção para Conservação dos Recursos Vivos Marinhos Antárticos, entre 

outros) tem sob sua gerência e responsabilidade uma área de 14 milhões de Km². 

Um continente desértico, com inúmeros recursos naturais e uma posição geopolítica 

de grande importância pela ligação com os três maiores oceanos (VIEIRA, 2010). 

Para essa gestão foram criados órgãos funcionais nas áreas legislativa, 

executiva e até judiciária, onde prevalecem a ação dos cientistas. Uma desses 

institutos é a Reunião Consultiva do Tratado Antártico (RCTA)26, que tem caráter 

deliberativo por consenso, podendo ser considerado o “legislativo” antártico. O 

Comitê Científico sobre Pesquisa Antártica (SCAR)27 tem caráter operativo, 

podendo ser considerado o “executivo”. Como o “judiciário” do TA está o Comitê de 

Política Antártica, que se ocupa em fazer com que as disposições do Protocolo de 

Madri sejam cumpridas28 (VIEIRA, 2010). 

 
Do ponto de vista do Direito internacional, o Tratado da Antártica não 
apenas representou inovações como as já referidas, ao propor um espaço 
continental inteiro como zona de paz, ciência e cooperação internacional. O 
estatuto também enfatizou implicitamente, posicionando-se entre os 
primeiros que o fizeram, a ideia de uma ‘’comunidade internacional’’ com 
personalidade jurídica. (VIEIRA, 2006, p. 68) 

 

Como já visto, às vésperas de completar sessenta anos da sua entrada em 

vigor, o TA pode ser avaliado como uma conquista no tocante a seus propósitos. 

                                                 
26   As partes consultivas, com direito a voto, e as partes não consultivas, sem direito a voto, se reúnem 
no RCTA bienalmente em um dos países aderentes. 

27  O Scientific Committee on Antarctic Research é formado por integrantes da comunidade científica. 
28  Não possui força coercitiva, mas tem como atribuições fazer com que seja cumprido o contido no 
Anexo 5 do Protocolo de Madri. 
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Porém, esse aparente ambiente de cooperação científica esconde ainda interesses 

antagônicos que podem vir a eclodir disputas futuras.  

A Antártica pode ser vista de duas perspectivas. Para os internacionalistas, 

um local natural sem domínio de qualquer Estado, onde prevalece a ciência e a 

convivência pacífica. Na ótica dos territorialistas, o próximo lugar a ser disputado no 

planeta, como se processou nas demais regiões no passado (VIEIRA, 2010).  

Assim, na avaliação de Friederick Brum Vieira29 (2010, p. 157), “o Tratado 

Antártico apresenta a virtude de resguardar a Antártica como um continente livre de 

atividades militares, mas, também, o defeito de reconhecer demandas territoriais 

sobre o continente.”. Na sua visão, as tensões poderão ser agravadas futuramente 

por essas duas visões sobre o continente gelado. 

Da mesma forma, Vieira (2010) observa que o Sistema do Tratado Antártico 

tem se transformado cada vez mais num instrumento de poder, na concepção 

westfaliana. Algumas deliberações podem gerar conflitos por serem decididas 

apenas pelos países signatários e não por organismos multilaterais, como a ONU. 

Além disso, há vários antagonismos sobre questões territoriais no entorno, como por 

exemplo entre Argentina e Reino Unido pelas Ilhas Malvinas (Falklands), e os 

relacionados à definição da amplitude da plataforma continental além da latitude de 

60º S de países como o Reino Unido e a Austrália, em frontal conflito com o art. 4º 

do TA, que define a área entre este paralelo e o Polo Sul como região não sujeita à 

territorialização.  

Em oposição a essa perspectiva mais pessimista do futuro do TA, muitos 

advogam ser este tratado um exemplo positivo pelos resultados alcançados até hoje 

e entendem ser pouco provável uma ruptura dessa tendência. 

 
O Tratado permite a todas as Partes Consultivas, territorialistas ou não, 
auferir benefícios de todo o continente austral e vetar qualquer iniciativa que 
lhes pareça contrária a seus interesses, sem ter que arcar com riscos 
políticos e custos de natureza militar inerentes à manutenção de soberania 
na região (FERREIRA, 2009, p. 51). 

 

Diante desses fatores apresentados, o Brasil, pela proximidade do 

continente antártico e a influência direta dessa região no nosso continente, bem 

                                                 
29  É doutor em ciências em Integração da América Latina da Universidade de São Paulo (USP), com 
tese sobre as reivindicações territoriais de Argentina e Chile na Antártica. FRIEDERICK. Disponível 
em: https://www.escavador.com/sobre/2208620/friederick-brum-vieira-gluge>. Acesso em: 22 jul. 
2020. 
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como pela sua grandeza regional com grande possibilidade de ascensão, não 

poderia deixar de estar participando ativamente do presente e dos desígnios futuros 

dessa relevante região do globo. 

 

3.4 O Brasil na Ant§rtica 

 

A primeira participação brasileira nas proximidades da região antártica foi em 

1882 e teve propósito científico. Nessa ocasião, o astrônomo Luiz Antonio Cruls, a 

bordo da Corveta “Parnahyba”, realizou observações sobre a passagem de Vênus 

pelo disco solar, em apoio a pesquisas da Academia Francesa (SOUZA, 2008). 

Após esse evento, durante um longo período de mais de 70 anos, não houve 

outra expedição científica brasileira, nem mesmo fato relevante que demonstrasse o 

interesse do país pela região. Únicos registros são as ações de apoio logístico do 

Brasil à expedições, como por exemplo a do belga Adrien de Gerlache (1897-1899) 

e do francês Jean Baptiste Charcot (1908- 1910) (MATTOS, 2015). 

Entre agosto de 1932 a agosto de 1933, na Segunda AGI, o país se fez 

representado apenas em apoio, pelo envio de dados meteorológicos e magnéticos 

por meio da estação de Tatuoca, no Pará. Importante contextualizar que à época, 

além dos problemas internos relacionados à Revolução Constitucionalista de São 

Paulo, os efeitos da grande recessão econômica de 1929 ainda estavam muito 

presentes (MATTOS, 2015). 

Em julho de 1955, houve em Paris a primeira reunião de coordenação para a 

AGI, visando o planejamento e preparação das pesquisas a serem realizadas na 

Antártica. Na ocasião, não houve participação de representação brasileira (MATTOS, 

2015). 

Durante esse período, cabe aqui pontuar que o tema Antártica foi ganhando 

mais destaque e interesse de alguns setores internos. Em 1955, foi realizado um 

trabalho pelo Tenente-Coronel do Exército Brasileiro (EB) Wladimir Fernandes 

Bouças, em que fazia uma análise das manifestações reivindicatórias territoriais de 

outros países e defendia que o Brasil também o fizesse, utilizando também o critério 

da defrontação. Em 9 de fevereiro de 1956 é publicado no editorial de capa do 

Jornal O GLOBO, um artigo com o título “Também temos direito à Antártica”, onde é 

expresso apoio à presença brasileira no continente. Em abril/junho de 1956, é 

publicado na Revista do Clube Militar um artigo de Delgado de Carvalho e 
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Therezinha de Castro, ambos professores do IBGE, com o título “A Questão da 

Antártica”, onde argumentavam pelo direito de o país reivindicar uma parte do 

território da Antártica pela “Teoria da Defrontação”. Em 1957, a Prof. Therezinha de 

Castro escreve o artigo “Antártica, o assunto do momento” (MATTOS, 2015). Dessa 

maneira, se firmava como uma das principais defensoras do pensamento estratégico 

sobre o continente austral. 

Contudo, na AGI (1957/58) o Brasil se fez presente apenas com uma 

comitiva da Marinha. Mesmo com protestos oficiais, o país não foi convidado pelos 

EUA a participar da Conferência de Washington de 1959, com a justificativa de que 

não havia enviado nenhuma expedição científica ao continente antártico. Durante 

esta conferência 12 países tratariam sobre a governança da Antártica (CASTRO, 

1976). 

No mesmo período em que os países que participaram da aludida 

conferência divulgavam a assinatura do TA (1960), que entrou em vigor em 1961, 

era publicado no Brasil o Atlas de Relações Internacionais, editado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com um mapa da Antártica no qual o 

Brasil, juntamente com Uruguai, Argentina, Chile, Peru e Equador, detinham setores 

naquele continente pelas projeções do critério da defrontação. Tal fato foi 

significativo por ser esta publicação de um órgão do governo ligado à Presidência da 

República (CASTRO, 1976). 

Após alguns anos de manifestações diplomáticas e políticas, notadamente 

do Deputado Eurípides Cardoso de Menezes, sobre os interesses do país na 

Antártica, em 1975, o Brasil adere ao TA. Conforme expresso no documento de 

adesão, o País corrobora a utilização do continente antártico exclusivamente para 

fins pacíficos e científicos, bem como o entendimento que o TA é o único diploma 

legal para os desígnios da Antártica. 

Dessa forma, mesmo que possa ser considerada de forma tardia, quando 

comparada principalmente as ações de outras nações regionais da América do Sul, 

ao aderir o TA, 16 anos após a sua divulgação, o Brasil mostra efetivamente um real 

interesse pela região polar austral, reconhecendo a relevância e a amplitude da 

influência Antártica para o desenvolvimento nacional e pelos desígnios 

exclusivamente pacíficos e de cooperação científica. 

O documento brasileiro de adesão ao TA, no seu item d), pontua, “O Brasil, 

em virtude de possuir a mais extensa costa marítima no Atlântico-Sul, costa essa em 
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sua maior parte devassada pelo Continente Austral, tem interesses diretos e 

substanciais na Antártica.”. Segundo a interpretação da Professora Therezinha de 

Castro (1976) desse trecho citado, o Brasil não teria demonstrado afastamento do 

critério da defrontação numa possível partilha da Antártica. 

Contudo, a posição atual brasileira é muito clara sobre o que se almeja para 

o continente austral. Conforme expresso na Política Nacional de Defesa (2020c, p. 

21) (grifo nosso), no seu item XII, da Concepção Política de Defesa, destaca, 

“defender a exploração da Antártica somente para fins de pesquisa científica, com a 

preservação do meio ambiente e sua manutenção como patrimônio da humanidade”.  

Todavia, esse tema sobre a questão de reivindicação territorial, que no 

momento encontra-se fora de pauta, continua sendo um ponto sensível, que pode vir 

no futuro a levar a disputas acirradas entre os Estados. 

Therezinha de Castro (1976) destaca que, historicamente, tanto na África 

como no Ártico os interesses, inicialmente, se deram pela exploração científica e 

posteriormente se desdobraram para a disputas dos “herdeiros”. Como resultado 

das descobertas de riquezas e interesses estratégicos, seguiu-se a repartição do 

território e de modo consequente a explotação econômica dessas áreas. 

Independente disso, importa ressaltar que a adesão brasileira ao TA foi o 

primeiro passo para que o País se tornasse um membro consultivo do tratado e 

passasse a ter influência nos desígnios do futuro da Antártica, em igual condições 

com os demais países signatários. Para tal, seria necessário que fossem feitas 

pesquisas científicas na região. 

Nesse sentido, sucessivas ações de governo foram adotadas. Em janeiro de 

1982, foi criado o Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR), a fim de coordenar 

todas as atividades brasileiras na Antártica. Nesse mesmo ano, iniciaram-se as 

primeiras ações no continente austral, com a realização da primeira Operação 

Antártica (OPERANTAR I). Como consequência dessas primeiras atividades, em 

1983, o Brasil foi elevado à categoria de Membro Consultivo do TA (BRASIL, 2016). 

A primeira expedição também teve uma importante missão de escolher o 

local para instalação da estação permanente brasileira na antártica. Vários possíveis 

locais foram identificados. A segunda expedição teve o propósito de escolher 

definitivamente o local e realizar a instalação. Entre os meses de janeiro e fevereiro 

de 1984, na Península Keller, dentro da Baia do Almirantado, na ilha Rei George, foi 

montada a Estação Antártica Comandante Ferraz (EACF) (MATTOS, 2015). O 
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hasteamento da bandeira nacional em solo antártico, no verão de 1984, foi mais um 

importante marco do Programa Antártico Brasileiro e desde 1986 o País mantém a 

estação guarnecida permanentemente.  

Trinta anos depois do País se tornar Membro Consultivo do TA, a Antártica 

passou a figurar, na Política Nacional de Defesa (PND) do Brasil de 2012, como 

pertencente ao chamado “entorno estratégico brasileiro”. Essa menção ao 

continente gelado, não presente nos documentos semelhantes de 1996 e 2005, 

colocou a Antártica como uma das preocupações estratégicas do País. Entre outras 

coisas, essa inclusão foi importante para respaldar novas políticas públicas e 

provavelmente maiores investimentos em atividades de interesse na região austral.   

Todavia, quais seriam os principais interesses estratégicos brasileiros 

naquele continente? Segundo MATTOS (2014), a importância da Antártica para o 

Brasil estaria menos relacionada a futuras explorações de recursos naturais, como 

minerais estratégicos, petróleo e água, pelo fato de o País já ter grandes reservas 

em seu território, mas, principalmente, pelo aspecto ambiental e, secundariamente, 

pela questão estratégico-militar.   

Na perspectiva ambiental seria pela influência direta no clima do Brasil e os 

impactos ao agronegócio, importante e estratégica atividade econômica do País, e 

pelos efeitos das correntes frias no transporte de nutrientes ao litoral brasileiro, 

fundamental para a manutenção da vida marinha local, argumenta MATTOS (2014). 

Na dimensão estratégico-militar, ressalta MATTOS (2014) que a Antártica 

está ligada às rotas marítimas que passam pelo Estreito de Drake e pela Rota do 

Cabo, duas fundamentais vias de transporte marítimo do Brasil com seus parceiros 

comerciais, em especial a China.  

Pouco a pouco o Brasil tem incrementado as suas ações no continente 

antártico. Em 2013, foi lançado o plano “Ciência Antártica para o Brasil – Plano de 

Ação 2013 a 2022”. Esse plano definiu uma agenda para as ações de pesquisa do 

Brasil na Antártica, permitindo uma previsibilidade estratégica e financeira para um 

período de dez anos. O documento propôs a criação de “cinco programas temáticos 

de pesquisa científica”30 (CIÊNCIA, 2013). 

                                                 
30  Os cinco programas temáticos são: Programa 1: “O papel da criosfera no sistema terrestre e as 
interações com a América do Sul”; Programa 2: “Efeitos das Mudanças Climáticas na 
Biocomplexidade dos Ecossistemas Antárticos e suas Conexões com a América do Sul”; Programa 
3: “Mudanças Climáticas e o Oceano Austral”; Programa 4: “Geodinâmica e história geológica da 
Antártica e suas relações com a América do Sul”; e Programa 5: “Dinâmica da alta atmosfera na 
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Em entrevista à época do lançamento do plano, o pesquisador Jefferson 

Simões, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, relator do grupo de trabalho 

responsável pela elaboração do documento, avaliou, “É a primeira vez que temos 

uma política científica de fato para o Programa Antártico Brasileiro, com eixos de 

pesquisa bem estabelecidos” (SIMÕES, 2014). Segundo ele, há uma expectativa de 

melhoria da qualidade e produtividade das pesquisas. Acrescentou ainda Simões, 

“Queremos um programa científico de altíssima qualidade, que reforce a 

representação do Brasil nos fóruns internacionais de pesquisa Antártica” (SIMÕES, 

2014). 

Em 2018, foi lançada uma nova Chamada Pública (nº 21/2018) PROANTAR 

para fomentar a pesquisa na Antártica, com valor total de R$ 18 milhões. Desde o 

estabelecimento do PROANTAR, esse foi o maior investimento em volume de 

recursos. 

Nessa última Chamada foram definidos 19 projetos31 de pesquisa alinhados 

às diretrizes do Comitê Científico de Pesquisa Antártica (Scientific Committee on 

Antarctic Research - SCAR), e do documento Ciência Antártica para o Brasil – Plano 

de Ação 2013 a 202232. 

Em fevereiro de 2012, ocorreu um grave incêndio na EACF, que atingiu 

cerca de 70% das suas instalações. Contudo, felizmente a atividade de pesquisa 

brasileira não foi interrompida, pelo emprego de outros meios disponíveis, como os 

navios, acampamentos, refúgios e módulos automatizados. 

Após um grande esforço e um investimento de R$ 100 milhões, em 14 de 

janeiro de 2020, foi reinaugurada a EACF (vide Figura 3, Anexo A). Construída por 

uma empresa chinesa, a partir de um projeto nacional arrojado, a moderna estação 

passou a ocupar uma área de 4,5 mil m². Tem hoje capacidade de receber até 64 

pessoas e conta com 17 laboratórios totalmente equipados, que permitem a 

realização de pesquisas nas áreas de biologia, oceanografia, glaciologia, 

                                                                                                                                                         
Antártica, interações com o geoespaço e conexões com a América do Sul”. 

31  Os projetos apoiados estão relacionadas à mudança do clima, ventilação oceânica e ciclo do 
carbono, absorção do gás carbônico atmosférico, efeitos das mudanças climáticas nos 
ecossistemas marinhos antárticos, pesquisa de microrganismos oriundos do ambiente marinho 
com potencial biotecnológico, bioprospecção de substâncias para uso na medicina, indústria e 
agricultura, registro de fósseis, aspectos biológicos, neurobiológicos e sociais relacionados às 
pessoas que participam das expedições na antártica em regime de confinamento, entre outros. 
Fonte: NOVA Estação Antártica Comandante Ferraz será inaugurada nesta quarta-feira, 15/1.. 
Disponível em: http://www.finep.gov.br/noticias/todas-noticias/6091-nova-estacao-antartica-
comandante-ferraz-sera-inaugurada-nesta-terca-feira-14-1.  

32  Idem. 

http://www.finep.gov.br/noticias/todas-noticias/6091-nova-estacao-antartica-comandante-ferraz-sera-inaugurada-nesta-terca-feira-14-1
http://www.finep.gov.br/noticias/todas-noticias/6091-nova-estacao-antartica-comandante-ferraz-sera-inaugurada-nesta-terca-feira-14-1
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meteorologia e antropologia33. 

Sem dúvida, o dia 14 de janeiro de 2020 marca uma nova e importante 

etapa do Programa Antártico Brasileiro. 

Segundo MATTOS (2020), o Brasil, com a sua nova estação, mais moderna 

e com capacidade duplicada de laboratórios, poderá aumentar de modo significativo 

a sua produção científica, ampliando o seu prestígio e o poder na região. 

Com bastante clareza e visão geopolítica, MATTOS coloca que: 

 

A reconstrução da estação também exerce peso na balança de poder. 
Afinal, como não é possível ter armamento, bases e exercícios militares no 
continente antártico, o instrumento de poder nos países na região é a 
ciência. Na Antártida, como em qualquer outro lugar, ciência é poder. Quem 
produz maior conhecimento científico na região, possui mais poder. 
(MATTOS, 2020) 

 

3.5 Breves reflex»es e propostas para o Brasil na Ant§rtica 

 

Apesar de ter demonstrado um interesse tardio pela região antártica, o Brasil 

hoje é um ativo participante de atividades científicas nesse continente. A moderna 

EACF inicia uma nova fase dessas ações na região polar austral. Contudo, 

comparando com outras nações antárticas, o País investe menos nessa importante 

área dentro do seu entorno estratégico. 

Como visto, o continente gelado austral influencia diretamente a América do 

Sul. O entendimento dos efeitos das alterações climáticas na Antártica são 

fundamentais para adoção de políticas e medidas preventivas. Essas alterações já 

estão sendo sentidas e estão se intensificando. 

O Brasil tem no agronegócio uma das suas principais atividades 

econômicas, que pode ser afetado diretamente pelas alterações climáticas. A 

atividade pesqueira é outra que pode sofrer drasticamente pela alteração do fluxo 

das correntes marítimas antárticas e seus nutrientes. Além disso, importantes 

cidades litorâneas, bastante populosas, sofrerão com o aumento do nível do mar. 

De acordo com o estabelecido na Política Nacional de Defesa, item2.3.10: 

 

Porém, sob o ponto de vista da Defesa, não se pode desconsiderar a 
possibilidade da ocorrência de tensões e crises no entorno estratégico, com 

                                                 
33  Fonte: BASE na Antártica é reaberta ao custo de R$ 100 milhões. Disponível em: 
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/01/14/base-na-antartica-e-reaberta-ao-custo-de-r-100-
milhoes.ghtml. Acesso em: 4 ago. 2020. 

https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/01/14/base-na-antartica-e-reaberta-ao-custo-de-r-100-milhoes.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/01/14/base-na-antartica-e-reaberta-ao-custo-de-r-100-milhoes.ghtml
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possíveis desdobramentos para o Brasil, de modo que o País poderá ver-se 
motivado a contribuir para a solução de eventuais controvérsias ou mesmo 
para defender seus interesses (BRASIL, 2020c, p. 17). 

 

Assim, apesar da situação atual na Antártica ser de equilíbrio, no futuro 

podem surgir tensões, sobretudo quanto à exploração de recursos naturais e 

disputas territoriais, trazendo desestabilidade à região. O Brasil tem uma posição 

bem definida sobre os desígnios do continente austral, expresso no item XII, do 

Capítulo 3 – Concepção Política de Defesa: “defender a exploração da Antártica 

somente para fins de pesquisa científica, com a preservação do meio ambiente e 

sua manutenção como patrimônio da humanidade” (BRASIL, 2020c, p. 21). 

Dessa forma, o País deve atuar nos fóruns internacionais, a fim de manter 

os seus interesses no continente gelado e, se necessário, empregar o seu 

protagonismo regional e peso geopolítico para contribuir na solução de eventuais 

controvérsias. 

Esse protagonismo será mais acentuado, também, com a maior participação 

do País na Antártica. Conforme exposto no “Ciência Antártica para o Brasil – Plano 

de Ação 2013 a 2022”, “O Brasil alcançará um protagonismo antártico proporcional à 

sua relevância no cenário internacional somente quando tiver um programa científico 

de vanguarda, bem estruturado gerencial e financeiramente.” (CIÊNCIA, 2013, p. 6). 

Assim, seria interessante o País avançar progressivamente no seu programa 

antártico, com metas de curto, médio e longo prazo.  

A adoção desse plano de Ação foi um marco, porém deveria projetar ações 

para um espaço temporal mais prolongado, de no mínimo vinte anos, consolidando-

se como um plano estratégico de mais longo prazo. Isso permitiria um planejamento 

que comtemplasse projeções de ampliação da presença do País naquele continente 

e estruturasse os investimentos para tal. Em tratando-se de Antártica, dez anos é um 

horizonte ainda bastante curto. Para que o País tenha maior peso político nas 

decisões do futuro desse importante continente austral, será necessário chegar em 

2048 em uma posição de maior participação em atividades de pesquisa na região.  

Outro ponto relevante é sobre a estrutura de apoio. Apesar de ser 

fundamental a cooperação dos países membros do TA na Antártica, e isso tem sido 

quase sempre uma realidade, seria bastante favorável que o País dispusesse no 

futuro de mais bases para que as operações no continente antártico possam ser 

mais independentes e céleres. Nesse sentido, seria necessário pelo menos a 
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construção de uma base dotada de um aeródromo, com capacidade de receber uma 

aeronave do porte do novo KC-390 Millennium, e de um porto, para prover maior 

capacidade de apoio aos navios da MB dedicados à pesquisa e ao abastecimento 

logístico. 

Por fim, destaco as palavras do Comandante Leonardo Mattos (2020) sobre 

a ciência na Antártica, afirmando que “o instrumento de poder dos países na região é 

a ciência”. Isso demonstra que, a despeito do que já foi realizado com grande 

esforço e heroísmo, é necessário avançar ainda mais e ampliar a presença no 

continente antártico. Isso é fundamental para a afirmação dos interesses ambientais 

e científicos do País nessa estratégica região e para permitir a maior inserção do 

País no concerto das Nações.  
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4 O CRESCIMENTO DO INTERESSE GEOPOLĉTICO NO ĆRTICO 

 

As duas regiões polares são bastante diferentes fisicamente. A Antártica é 

caracterizada por extensa massa terrestre coberta quase totalmente por uma 

espessa camada de gelo, envolta por águas que intercomunicam três grandes 

oceanos. Já o Ártico tem características opostas. Formado por um verdadeiro mar 

congelado, conectado aos continentes americano, europeu e asiático, possui 

restritas áreas livres para navegação. Essas desigualdades tão peculiares de cada 

região polar tiveram influência na forma de ocupação e nos interesses geopolíticos. 

Contudo, o aquecimento global34 tem trazido grandes transformações ao 

planeta, afetando de modo impactante os sensíveis ambientes polares. Um dos 

maiores efeitos no Ártico tem sido a redução progressiva da calota de gelo, o que 

leva a consequências indesejáveis ao meio ambiente da região e de todo o planeta. 

Outro efeito futuro do degelo será a abertura permanente da Rota do Mar do 

Norte (RMN) (vide Figura 4, Anexo A), que criará um fluxo constante de transporte 

de mercadorias, muito favorável comercialmente pela redução significativa dos 

custos do transporte. Além disso, novas descobertas de reservas energéticas têm 

sido feitas. Esses fatores têm impactado diretamente os interesses geopolíticos dos 

países lindeiros e de outros não lindeiros, como a China e a Índia (MARSHAL, 

2018). 

Dessa forma, no presente capítulo obteremos as respostas aos seguintes 

questionamentos: quais as principais características do Ártico e os principais 

interesses geopolíticos envolvidos? Quais são os principais temas em discussão 

sobre a região e onde são debatidos? E quais os possíveis interesses do Brasil no 

continente, os ganhos geopolíticos da sua inserção em atividades e em fóruns de 

discussão sobre o Ártico?    

Para tal, vamos identificar as características gerais do Ártico e a sua 

importância para o globo. Apresentar os principais interesses geopolíticos dos 

países do entorno, como Canadá, Dinamarca (Groenlândia), EUA, Rússia e Noruega 

(Spitsbergen), incluindo também nessa análise a China e a Índia, países não 

lindeiros que manifestaram grandes interesses na região. 

Por fim, examinar os principais organismos de discussão sobre assuntos 

                                                 
34 “A maior parte dos cientistas está convencida de que o homem é o responsável, e não meramente 
os ciclos climáticos naturais” (MARSHAL, 2018, p. 189). 
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científicos, econômicos, políticos e militares ligados ao Ártico, verificando as 

possíveis afinidades de interesses que possam levar o Brasil a participar mais 

intensamente em atividades polares.  

 

4.1 Caracter²sticas gerais do Ćrtico e o aquecimento global 

 

O Círculo Polar Ártico compreende cerca de 20 milhões de quilômetros 

quadrados de terra, gelo e mar (DODDS, 2019). 

Dentre os oceanos, o Oceano Ártico é o menor. Porém não pode ser 

considerado pequeno. Corresponde a uma vez e meia o tamanho do território dos 

EUA. Uma característica geofísica importante é que a plataforma continental do seu 

leito marinho é proporcionalmente maior que a das demais regiões do planeta. Essa 

peculiaridade denota a dificuldade que será o acordo definitivo sobre a soberania 

sobre essas áreas estratégicas (MARSHAL, 2018).  

Canadá, Finlândia, Dinamarca (Groenlândia), Islândia, Noruega, Rússia, 

Suécia e EUA (Alasca) possuem território no Ártico. Se tomarmos como referência o 

Círculo Polar Ártico, os dois maiores Estados do Ártico são a Rússia (30%) e o 

Canadá (25%). A Islândia é o menor. A Suécia possui cerca de 15% do seu território 

nessa região e a Finlândia tem próximo de 25% (DODDS, 2019). 

Um dado relevante é que cerca de 20% da área marítima do Oceano Ártico 

Central está fora das jurisdições dos Estados do entorno. Com isso importantes 

brechas legais e de governança sobre à biodiversidade marinha nessas regiões 

podem ser potenciais temas de conflito35. 

À medida que o aquecimento global reduz a superfície de gelo e áreas antes 

remotas tornam-se mais acessíveis e novos avanços tecnológicos de pesquisa e 

extração de recursos naturais são desenvolvidos, crescem as pressões para 

exploração econômica desses locais36. 

 
O derretimento do gelo revela outras riquezas potenciais. Julga-se que 
vastas quantidades de reservas de gás natural e petróleo ainda não 
descobertas podem estar situadas na região ártica, em áreas a que agora é 
possível ter acesso. Em 2008 o United States Geological Survey avaliou 
que há no Ártico 1.670 trilhões de pés cúbicos de gás natural, 44 bilhões de 

                                                 
35 Fonte: WORLD WIDE FUND FOR NATURE. Disponível em: 
https://arcticwwf.org/newsroom/stories/governance-in-the-worlds-smallest-ocean/.  

36 Fonte: Institute for Advanceded Sustainability Studies (IAAS). Disponível em: https://www.iass-
potsdam.de/en/research/topic/oceans-and-arctic.  

 

https://arcticwwf.org/newsroom/stories/governance-in-the-worlds-smallest-ocean/
https://www.iass-potsdam.de/en/research/topic/oceans-and-arctic
https://www.iass-potsdam.de/en/research/topic/oceans-and-arctic
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barris de gás natural líquido e 90 bilhões de barris de petróleo, a vasta 
maioria offshore. À medida que mais território se torna acessível, podem se 
descobrir reservas extras de ouro, zinco, níquel e ferro já encontrados em 
parte do Ártico. (MARSHALL, 2018, p. 191) 

 

Como a Antártica, o Ártico é uma terra de extremos. A maior parte do 

período do ano as temperaturas se mantêm em torno de – 45ºC. Por períodos 

breves pode chegar a 26ºC. São áreas muito belas e hostis, onde encontram-se 

fiordes espetaculares, desertos polares e até mesmo rios (MARSHAL, 2018). 

As condições hostis acabaram por dar origem a ecossistemas únicos. 

Espécies endêmicas, como urso polar, morsa, narval, coruja-das-neves e raposa do 

ártico se adaptaram e sobrevivem a essas condições intensas de frio e 

sazonalidade. Esses fatores, associados à acessibilidade limitada, contribuíram para 

que o Ártico permanecesse intocável pela ação humana por muito tempo. 

Atualmente são mais de 21.000 espécies conhecidas, muito bem adaptadas às 

condições locais37.  

Entretanto, não há lugar no mundo que aquece mais rápido que o Ártico. 

Desde a década de 70, a temperatura média do Ártico aumentou 2,3ºC. É uma taxa 

que é mais que o dobro da média global. Os efeitos disso são o crescimento do nível 

do mar, alterações climáticas e na distribuição de chuva, maior recorrência de 

eventos climáticos severos e redução de estoques de peixes, aves e mamíferos 

marinhos38. 

A manutenção da vida marinha no Ártico está ligada diretamente à existência 

do gelo. A previsão é que este possa desaparecer no período do verão ártico dentro 

de uma geração. Invernos mais quentes afetam a superfície de neve que se 

transforma em gelo, dificultando a ação dos animais polares de abrir buracos para 

buscar o seu sustento. Espécies dependentes de gelo, como narvais, ursos polares 

e morsas, sofrem um grande risco pela escassez de alimento39. 

O Ártico tem uma densidade demográfica muito pequena. São cerca de 4 

milhões de pessoas, entre habitantes das cidades, pastores, caçadores e o povos 

indígenas, os mais antigos habitantes da região, correspondendo a 10 % do total. 

Metade dessas são russas. 

                                                 
37 Fonte: Arctic Council. Disponível em: https://arctic-council.org/en/explore/topics/arctic-peoples/. 
Acesso em: 27 jul.2020. 

38  Fonte: WORLD WIDE FUND FOR NATURE Ártico. Disponível em: 
https://arcticwwf.org/work/climate/.  

39  Idem. 

https://arcticwwf.org/work/climate/
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Além dos desafios naturais de vida numa das áreas mais inóspitas do 

planeta, as alterações ocorridas nos últimos anos imprimem uma dificuldade maior 

de subsistência, na medida que alteram disponibilidade de recursos. Para os povos 

indígenas o obstáculo ainda é superior, pois lutam também para manterem vivas as 

tradições, idiomas e a identidade cultural40.  

Como exemplo de transtornos enfrentados na região, recentemente, por 

causa do aumento do nível do mar e da erosão da costa, os moradores da Vila de 

Meshick, no Alasca, tiveram que ser removidos do litoral para cinco quilômetros mais 

para dentro da costa, fundando outra vila, a de Port Heiden. O mar tem avançado 

dezoito metros a cada ano naquele local. Outras tantas comunidades sofrem a 

mesma ameaça. Um relatório recente (SET2019) do The Intergovernmental Panel 

on Climate Change (IPCC), órgão das Nações Unidas para avaliação da ciência 

relacionada às mudanças climáticas, estima que até 2050 cerca de um bilhão de 

pessoas no mundo podem ser afetadas pelo aumento do nível do mar41.  

 

4.2 Processo de ocupa«o 

 

O primeiro registro de uma expedição feita para o Ártico é datado de 330 AC 

e foi realizado por Piteas de Massilia, um marinheiro grego. Seus relatos davam 

conta de ter visto algo muito diferente para os padrões europeus. Falava de 

paisagens totalmente brancas, mares congelados e grandes ursos brancos. Pela 

grandiosidade dos seus relatos, poucos acreditaram nele (MARSHALL, 2018).  

Por muitos anos, diante das condições extremas, muitos sucumbiram na 

tentativa de explorar a região. Porém, em 1905 o grande explorador norueguês 

Roald Amundsem, num feito significativo, foi o primeiro a atravessar o estreito de 

Bering de navio, saindo no Pacífico. No final da década de 1920, o próprio Roald 

Amundsem pereceu quando seguia para Spitsbergen, no Arquipélago norueguês de 

Svalbard (DODDS, 2019). 

Desde o Século XIX e início do Século XX, exploradores, baleeiros, 

comerciantes e missionários foram os primeiros a desbravarem essa região gelada, 

interagindo com os povos indígenas locais. Estes não só influenciaram 

                                                 
40 Fonte: Arctic Council. Disponível em: https://arctic-council.org/en/explore/topics/arctic-peoples/. 
Acesso em: 27 jul.2020. 

41 Fonte: WORLD WIDE FUND FOR NATURE Ártico. Disponível em: 
https://arcticwwf.org/newsroom/stories/port-heiden-alaska/. Acesso em: 27 jul. 2020. 

https://arcticwwf.org/newsroom/stories/port-heiden-alaska/


55 

economicamente e culturalmente os povos nativos, como, infelizmente, levaram 

doenças infecciosas, como varíola e gripe, devastando algumas dessas 

comunidades (DODDS, 2019).  

Nos últimos anos, as mudanças climáticas têm proporcionado um 

crescimento da atividade humana na região polar norte. O interesse pelo turismo, 

trânsito de embarcações em maior parte do ano, a exploração econômica em áreas 

antes inacessíveis, crescente manobras militares são uma das responsáveis por 

esse aumento. 

 

4.3 Principais acordos e f·runs intergovernamentais do Ćrtico 

 

A região do Ártico tem uma grande importância geopolítica. Pela sua 

influência estratégica envolve interesses não só dos oito Países Árticos, mas 

também de outros Estados próximos ou distantes espacialmente dessa região, que 

percebem alguma relevância dessa área polar nos seus objetivos nacionais. 

Inúmeros organismos/comissões internacionais tratam de assuntos que 

afetam aquela região polar. Alguns, como a Comissão das Nações Unidas sobre o 

Direito do Mar, da ONU, tem um papel fundamental na deliberação de direitos sobre 

a plataforma continental dos Estados. Assunto sensível naquela região. 

Outras entidades foram criadas com o propósito específico de tratarem dos 

principais problemas relacionados ao Ártico, por meio de fóruns de debate e 

medidas de cooperação. Os principais assuntos tratados nesses organismos estão 

relacionados com a biodiversidade, clima, poluição, emergências, proteção dos 

povos nativos do Ártico. 

 

4.3.1 Tratado de Svalbard 

 

O arquipélago norueguês de Svalbard, formado por ilhas, ilhotas e recifes, 

está localizado entre 74° e 81° de latitude norte e 10° e 35° de longitude leste, entre 

a Noruega e o Polo Norte. Por muitos anos a mineração, captura e caça, 

principalmente de baleias, foram atividades comuns nessa região. Atualmente, há 

uma grande preocupação com a sustentabilidade e preservação e existem várias 

reservas naturais, parques nacionais, santuários de pássaros, protegendo quase 
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dois terços da superfície do arquipélago42. 

Cerca de 3.000 habitantes vivem em Svalbard. Além dos noruegueses, 

existem mais de 50 pessoas de nacionalidades diferentes, desses muitos são 

pesquisadores. Dois assentamentos no arquipélago são habitados principalmente 

por russos e ucranianos (cerca de 460 pessoas)43. 

O Tratado de Svalbard (TS), concluído em 1920 e em vigor desde 1925, é 

um acordo que prevê soberania plena e irrestrita da Noruega sobre o arquipélago. 

Contém também condições que devem ser cumpridas pela Noruega na gestão da 

região. Uma dessas obrigações é a de dar os mesmos direitos em certas áreas aos 

cidadãos e empresas de todos os países que aderirem ao tratado, como: entrada e 

residência em Svalbard; pesca, caça e armadilhagem; atividades marítimas, 

industriais, mineiras e comerciais; e aquisição e utilização de direitos de propriedade 

e minerais. Além disso, restrições de uso para fins militares. Nessas áreas a 

Noruega pode definir o tipo de atividade, proibindo ou condicionando os requisitos44.  

Atualmente 46 países são signatários do TS. Da América do Sul fazem parte 

Argentina, Chile e Venezuela. China e Índia, países fora da região do Ártico, também 

o são. O Brasil não é signatário45. 

Apesar da soberania da Noruega sobre Svalbard nunca ter sido contestada 

ou desafiada, nos últimos anos ocorreram discordâncias sobre a interpretação do TS 

nos assuntos relacionados à exploração e aplicação das áreas marítimas no seu 

entorno46. 

 

4.3.2 Arctic Council  

  

O Conselho do Ártico (CA) foi criado em 1996 pela Declaração de Ottawa e 

é um dos principais fóruns intergovernamentais de cooperação, coordenação e 

interação entre os Estados do Ártico, os povos indígenas e demais habitantes da 

região. É a principal organização internacional que trata dos assuntos de interesse 

do Ártico, em especial sobre questões de proteção ambiental e desenvolvimento 

                                                 
42 Fonte: Svalbard. Disponível em: https://en.visitsvalbard.com/visitor-information/about-svalbard. 
43 Fonte site Story Norske Lesikon (Grande Enciclopédia Norueguesa). Disponível em: 
https://snl.no/Svalbards_historie. 

44 Idem. 
45 Fonte: Svalbard Museum. Disponível em: https://svalbardmuseum.no/en/kultur-og-
historie/svalbardtraktaten/. 

46 Fonte: Story Norske Lesikon (Grande Enciclopédia Norueguesa). Disponível em: 
https://snl.no/Svalbards_historie.  

https://en.visitsvalbard.com/visitor-information/about-svalbard
https://snl.no/Svalbards_historie
https://svalbardmuseum.no/en/kultur-og-historie/svalbardtraktaten/
https://svalbardmuseum.no/en/kultur-og-historie/svalbardtraktaten/
https://snl.no/Svalbards_historie
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sustentável47.  

São membros do CA todos os Estados que têm território dentro daquela 

região polar (Canadá, Finlândia, Dinamarca, Islândia, Noruega, Rússia, Suécia e 

EUA). Esses Estados têm um papel preponderante como cuidadores do Ártico e, 

para tal, em adição às legislações internacionais, possuem legislações próprias 

voltadas para assuntos específicos da região. Todas as decisões do CA e de seus 

órgãos subsidiários são somente por consenso dos oito Estados Membros do 

Ártico48. 

No topo da agenda de discussões do CA estão a preocupação com a saúde 

e o bem-estar dos mais de quatro milhões de pessoas que habitam o local. Desse 

quantitativo cerca de quinhentos mil pertencem a povos indígenas. Os seis 

conselhos/associações que congregam esses povos indígenas são denominados de 

Participantes Permanentes do CA49. 

Os Participantes Permanentes possuem direitos plenos de consulta em 

relação às negociações e decisões do CA. Tem o propósito de ampliar a voz desses 

povos sobre questões culturais, de desenvolvimento sustentável, meio ambiente, 

entre outros. Fazem valiosas contribuições para as atividades do CA50. 

As atividades do Conselho são conduzidas em seis grupos de trabalho. É 

responsabilidade dos Grupos de Trabalho executar os programas e projetos 

mandatados pelos Ministros do Conselho do Ártico. Esses mandatos estão 

estabelecidos nas Declarações Ministeriais, os documentos oficiais que resultam das 

Reuniões Ministeriais51. 

Existem seis Grupos de Trabalho nas áreas de contaminantes; 

monitoramento e avaliação; conservação da flora; prevenção, preparação e resposta 

a emergências; proteção do meio ambiente; e de desenvolvimento sustentável52. 

São compostos por representantes de agências governamentais nacionais 

dos Estados membros do CA ligadas aos mandatos dos grupos de trabalho e 

representantes dos Participantes Permanentes. É possível que os Estados 

Observadores e as Organizações Observadoras participem das reuniões do Grupo 

de Trabalho e projetos específicos. Regularmente, são convidados especialistas nas 

                                                 
47 Fonte: Arctic Council. Disponível em: https://arctic-council.org/en/. Acesso em: 10 ago. 2020. 
48 Idem. 
49 Idem. 
50 Idem. 
51 Idem. 
52 Idem. 

https://arctic-council.org/en/
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áreas de interesse53. 

Existe o status de observador no CA que está aberto aos Estados não-

árticos; organizações intergovernamentais e interparlamentares, globais e 

regionais; e organizações não-governamentais que o Conselho entender que 

possam contribuir para o seu trabalho. 

Atualmente são treze Estados não-árticos54, dentre os quais destaco dois 

países que estão afastados dessa região polar, a China, por ser um dos principais 

atores mundiais, e a Índia, por ser um país com grande potencial de crescimento55. 

As Organizações intergovernamentais e interparlamentares, globais e 

regionais são treze. Algumas são agências da ONU, como o Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento e para o Meio Ambiente, respectivamente, PNUD e 

PNUMA, e a Organização Meteorológica Mundial (OMM), Conselho Internacional de 

Exploração do Mar (CIEM), entre outras56.  

Atualmente são doze organizações não-governamentais ligadas à área de 

pesquisa, ensino, saúde etc. 

Para se candidatar a observador o Estado ou a Organização devem se 

submeter a uma avaliação dos Estados Membros do CA e aceitarem algumas 

condições, conforme abaixo: 

 
Aceitar e apoiar os objetivos do Conselho do Ártico definidos na declaração 
de Ottawa; Reconhecer a soberania, os direitos soberanos e a jurisdição 
dos Estados Árticos no Ártico; Reconhecem que um amplo quadro jurídico 
se aplica ao Oceano Ártico, incluindo, nomeadamente, o Direito do Mar, e 
que esse quadro fornece uma base sólida para a gestão responsável deste 
oceano; Respeitar os valores, interesses, cultura e tradições dos povos 
indígenas do Ártico e outros habitantes do Ártico; Demonstraram disposição 
política e capacidade financeira para contribuir com o trabalho dos 
Participantes Permanentes e de outros povos indígenas do Ártico; 
Demonstraram seus interesses e conhecimentos sobre o Ártico relevantes 
para o trabalho do Conselho do Ártico; Demonstraram interesse concreto e 
capacidade de apoiar o trabalho do Conselho do Ártico, inclusive por meio 
de parcerias com os Estados membros e Participantes Permanentes, 
levando as preocupações do Ártico aos órgãos de tomada de decisões 
globais. (Arctic Council, 2020)57 (tradução nossa) 

                                                 
53  Fonte: Arctic Council. Disponível em: https://arctic-council.org/en/.  
54  Atualmente são os seguintes os Estados não-árticos: países europeus – Alemanha, França, Itália, 
Holanda, Polônia, Espanha, Suíça e Reino Unido; países asiáticos – China, Japão, Índia, Coreia e 
Singapura. Fonte: Arctic Council. Disponível em: https://arctic-council.org/en/. Acesso em: 10 ago. 
2020. 

55  Fonte: Arctic Council. Disponível em:https://arctic-council.org/en/. Acesso em: 10 ago. 2020. 
56  Idem. 
57   “Accept and support the objectives of the Arctic Council defined in the Ottawa declaration; 
Recognize Arctic States' sovereignty, sovereign rights and jurisdiction in the Arctic; Recognize that 
an extensive legal framework applies to the Arctic Ocean including, notably, the Law of the Sea, 
and that this framework provides a solid foundation for responsible management of this ocean; 

https://arctic-council.org/en/
https://arctic-council.org/en/
https://arctic-council.org/en/
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Os países Membros do CA têm o direito e a responsabilidade das decisões 

sobre os desígnios da região, ouvidos os Participantes Permanentes. O papel dos 

observadores do CA é de acompanhamento, participação em estudos e permite até 

mesmo algumas manifestações em determinadas situações.   

Apesar de não terem direito a decidir o futuro do Ártico, os Observadores ao 

participarem dos grupos de trabalho, propor projetos e colaborar com as discussões 

do CA podem contribuir para o desenvolvimento científico por meio das pesquisas. 

Além disso, podem compartilhar seus conhecimentos em outros estudos. Essa 

cooperação entre todos os governos e entidades governamentais e não 

governamentais é muito proveitosa para preservação do planeta. 

Em entrevistas recentes realizadas pelo próprio CA, alguns representantes 

de países Árticos e não Árticos e Observadores manifestaram seus posicionamentos 

em ralação a sua participação no CA. Seguem alguns destaques. 

A Organização Meteorológica Mundial (OMM), que tornou-se Observadora 

do Conselho do Ártico em 2017 e tem representantes em todos os Grupos de 

Trabalho, disse que os dois ambientes polares desempenham papéis fundamentais 

na regulação e resposta climáticas de muitas maneiras e que as taxas de mudança 

do Ártico são sem precedentes, o que é um desafio para a capacidade científica 

atual de monitoragem e previsão (21/JUL/2020)58 .   

A Organização Marítima Internacional (IMO) afirmou a importância de 

garantir a segurança do transporte no Ártico, principalmente com a abertura de rotas 

de navegação, como a RMN e a Passagem do Noroeste (11/MAR/2020)59.  

O Diplomata Nikolay Korchunov, Oficial Sênior do Ártico da Rússia no CA, 

destaca que as questões do Ártico incluem tópicos desafiadores - não apenas para a 

Rússia, mas também para os outros Estados Árticos e globalmente. A Rússia 

assumirá a presidência do Conselho do Ártico em 2021 (30/MAR/2020). 

 

                                                                                                                                                         
Respect the values, interests, culture and traditions of Arctic indigenous peoples and other Arctic 
inhabitants; Have demonstrated a political willingness as well as financial ability to contribute to the 
work of the Permanent Participants and other Arctic indigenous peoples; Have demonstrated their 
Arctic interests and expertise relevant to the work of the Arctic Council; Have demonstrated a 
concrete interest and ability to support the work of the Arctic Council, including through 
partnerships with member states and Permanent Participants bringing Arctic concerns to global 
decision making bodies.ò.  

    Fonte: Arctic Council. Disponível em: https://arctic-council.org/en/about/observers/.  
58 Fonte: Arctic Council. Disponível em: https://arctic-council.org/en/news/.  
59  Fonte: Arctic Council. Disponível em: https://arctic-council.org/en/news/interview-with-arctic-council-
observer-international-maritime-organization/.  

https://arctic-council.org/en/news/
https://arctic-council.org/en/news/interview-with-arctic-council-observer-international-maritime-organization/
https://arctic-council.org/en/news/interview-with-arctic-council-observer-international-maritime-organization/
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4.3.3 International Arctic Science Committee  

 

O Comitê Internacional de Ciência do Ártico (IASC) foi criado em 1990 por 

iniciativa de representantes de entidades científicas dos oito Países Árticos. Como 

uma organização científica internacional não governamental promove e apoia 

pesquisas interdisciplinares de alto nível, visando obter uma maior compreensão 

científica da região do Ártico e sua influência no sistema terrestre60.  

Dessa forma, a IASC incentiva e facilita a cooperação científica na região, 

promovendo o acesso internacional a todas as áreas geográficas, aos 

conhecimentos obtidos, apoio logístico e outros recursos, assim como articulando a 

cooperação polar por meio da interação com organizações científicas relevantes61. 

Hoje a IASC é uma das mais conceituadas organizações internacionais de 

ciência do norte e conta com 23 países membros envolvidos em aspectos de 

pesquisa no Ártico. Desses, quinze são países não-árticos, onze europeus (Áustria, 

República Tcheca, França, Alemanha, Itália, Holanda, Polônia, Portugal, Espanha, 

Suíça e Reino Unido) e quatro asiáticos (China, Índia, Japão, Coréia do Sul). 

Nenhum país sul americano faz parte62. Não há representantes da América do Sul. 

O Conselho do IASC, um órgão político e deliberativo, é formado por 

representantes dos países membros e de organizações científicas desses Estados. 

Anualmente é realizada a Semana da Cúpula do Ártico onde são discutidos os 

principais assuntos de interesse científico do Ártico63.  

Para consecução dos resultados científicos existem seis grupos de trabalho 

nas áreas atmosféricas, criosfera, marinha, social e humana, terrestre e corte 

transversal. Esses grupos de trabalho são formados por especialistas em diversas 

áreas de interesse, com comprovada reputação internacional, que atuam no apoio 

aos programas científicos internacionais64.  

No caso específico do Grupo de Trabalho Atmosfera, este tem realizado 

pesquisas científicas não só para entender e prever as mudanças no Ártico, mas 

também as consequências atmosféricas globais decorrentes do desaparecimento de 

geleiras. Ou seja, está também no foco dos trabalhos desse GT o estudo do papel 

                                                 
60  Fonte: Arctic Council. Disponível em: https://arctic-council.org/en/.  
61  Idem. 
62  Idem. 
63  Idem. 
64  Idem. 

https://arctic-council.org/en/
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do Ártico no Sistema Global do Clima65. 

O IASC tem acordos formais de parceria com várias outras organizações 

polares, que proporcionaram parcerias científicas. Destacamos a cooperação com o 

Comitê Científico de Pesquisa Antártica (SCAR)66, importante organismo que trata 

de questões de ciência e conservação que afetam a região antártica, além do papel 

dessa área polar sul no sistema terrestre. 

 

4.3.4 International Arctic Forum (IAF) 

 

O Fórum Internacional do Ártico (IAF) é organizado pela Rússia e tem como 

lema geral “Ártico: Território de Diálogo”. Foi realizado pela primeira vez em 2010 e é 

considerado um importante fórum que congrega organismos governamentais, 

internacionais e as comunidades científicas e empresariais da Rússia e de outros 

países com interesse na região. Visa estimular o debate e a troca de pontos de vista 

sobre as questões atuais que impactam o crescimento sustentável na região ártica. 

O último fórum foi realizado em 2019 e está previsto um novo encontro em 2021 em 

São Petersburgo67. 

Já foram realizadas cinco edições e a procura tem crescido a cada ano. 

Foram mais de 300 pessoas em 2010, cerca de 400 em 2011, 600 em 2013 e 2.400 

em 201768. O IAF 2019 teve a participação de 3.600 pessoas de 52 países. Na 

última edição, as maiores delegações foram da Noruega (88), China (72), Finlândia 

(57), Suécia (33), EUA (31), Dinamarca (19), Islândia (19), Canadá (16) e Japão 

(16). Nota-se a grande comitiva da China e Japão, países não-árticos. A Índia 

também esteve presente e o Chile foi o único país sul americano presente69.  

Outro dado que mostra o interesse geral pelas questões do Ártico é a da 

                                                 
65 Fonte: Arctic Council. Disponível em: https://arctic-council.org/en/.  
66 É uma organização temática do International Science Council (ISC), e foi criado em 1958. O SCAR 
é responsável por iniciar, desenvolver e coordenar pesquisas científicas internacionais de alta 
qualidade na região Antártica (incluindo o Sul Oceano) e sobre o papel da região Antártica no 
sistema terrestre. O SCAR fornece assessoria científica objetiva e independente para as Reuniões 
Consultivas do Tratado da  Antártica e outras organizações. Disponível em: 
https://www.scar.org/about-us/scar-overview/.  

67 Fonte: IAF. Disponível em: https://forumarctica.ru/en/.  
68 Em 2010, 2011 e 2013, o Fórum foi organizado pela Sociedade Geográfica Russa, uma 
organização pública nacional. A partir de 2017, o Fórum aconteceu com o apoio da Comissão 
Estadual de Desenvolvimento do Ártico e nota-se um aumento significativo dos participantes. Fonte: 
IAF. Disponível em: https://forumarctica.ru/en/the-forum/history/.  

 
69 Fonte: INTERNATIONAL ARCTIC FORUM. Disponível em: https://forumarctica.ru/en/.  

https://arctic-council.org/en/
https://council.science/
https://www.ats.aq/index_e.html
https://www.ats.aq/index_e.html
https://www.ats.aq/index_e.html
https://forumarctica.ru/en/
https://forumarctica.ru/en/
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participação da mídia. Na IAF de 2017 foram 468 jornalistas e na de 2019 estiveram 

presentes 845. Nenhuma agência brasileira70. 

O 5º IAF (2019) teve como tópico principal “O Ártico. Um oceano de 

oportunidades”, divididos em 3 pontos “Regiões Costeiras”, “Oceano Aberto” e 

“Desenvolvimento Sustentável”. Além das delegações de Organizações 

Governamentais (OG), muitas presididas pelos seus Chefes de Estado, e 

Organizações Não-Governamentais (ONG), com seus representantes titulares como 

a Organização Meteorológica Mundial e a Convenção das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima e especialistas de diversas áreas, também participam do fórum 

representantes de empresas russas e internacionais com ação ativa nos setores de 

construção naval, prospecção mineral e de hidrocarbonetos, energia, meio 

ambiente, turismo, entre outros71. 

Na IAF 2019 foram realizados outros eventos paralelos de discussão, não 

menos importantes. Um deles foi realizado a bordo de um dos maiores quebra-gelo 

nuclear russo, o NS “50 Let Pobedy”72, quando foi apresentado o desenvolvimento 

da RMN, entre outros assuntos73. 

Naturalmente muitos negócios são fechados durante o evento. No último 

fórum foram assinados 45 acordos, de negócios estimados em RUB 69,8 bilhões 

(não incluídos nesse valor àqueles classificados como segredos comerciais)74. 

O site permanente do IAF apresenta convite para aqueles que quiserem se 

tornar parceiros. Esses podem ser de Sócios Gerais, atribuído exclusivamente a 

grandes empresas, Parceiros Oficiais, para importantes participantes com uma 

ampla gama de oportunidades de promoção de negócios à sua disposição, dentre 

outros níveis de parcerias. 

 

4.3.5 Arctic Circle 

 

                                                 
70 Fonte: INTERNATIONAL ARCTIC FORUM. Disponível em: https://forumarctica.ru/en/.  
71 Idem. 
72 O NS “50 Let Pobedy” é um dos maiores navios quebra-gelo russo (“50 anos da vitória”, em russo, 
comemorativo dos 50 anos do término da Segunda Guerra). Construído em 2007, tem 151 m, 
23.440 toneladas e dois reatores nucleares. Desde 1989, quebra-gelos nucleares russos têm sido 
usados para fins turísticos de cruzeiro, transportando viajantes ricos para o Polo Norte. O 
participante paga como passagens até US $ 35.000 por pessoa para um cruzeiro de 3 semanas. 
Fonte: CRUISE MAPPER. Disponível em: https://www.cruisemapper.com/ships/50-Let-Pobedy-
icebreaker-1287.  

73 Fonte: INTERNATIONAL ARCTIC FORUM. Disponível em: https://forumarctica.ru/en.  
74 Idem. 

https://forumarctica.ru/en/
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=50_Let_Pobedy&action=edit&redlink=1
https://www.cruisemapper.com/ships/50-Let-Pobedy-icebreaker-1287
https://www.cruisemapper.com/ships/50-Let-Pobedy-icebreaker-1287
https://forumarctica.ru/en
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O Círculo Ártico (AC) é um respeitável encontro que promove o diálogo e a 

cooperação internacional com olhar para as principais questões do Ártico. Envolve a 

participação de governos, organizações, empresas, universidades, grupos de 

reflexão, associações ambientais, comunidades indígenas, cidadãos e outros com 

interesses no desenvolvimento e preservação do Ártico, preocupados com o futuro 

do planeta75. 

Considerado o maior encontro anual sobre o Ártico, a Assembleia do AC, 

realizada na cidade de Reykjavík, na Islândia, tem recebido representantes de mais 

de sessenta países, de diversos organismos e instituições empresariais, ensino, 

pesquisa, entre outras. Conjuntamente são organizados pelo mundo fóruns paralelos 

sobre assuntos específicos relacionados ao Ártico. São sempre questões bem atuais 

e relevantes. No ano de 2019, o AC promoveu um encontro em Pequim para tratar 

do tema "China e o Ártico"76. 

Durante a edição de 2015 do AC, houve um painel com o tema “o Brasil e a 

Sustentabilidade do Ártico”, tendo como participantes o Embaixador Flavio 

Macieira; Prof. Jeferson Simões, Universidade Federal do Rio Grande do Sul; Prof. 

Carolina Freire, Universidade Federal do Paraná; Ieda Gomes, consultora 

internacional de energia, e o renomado cientista brasileiro Sérgio Trindade77.  

Em 2016, ocorreu outro painel que envolvia interesses diretos do Brasil. 

Versou sobre as oportunidades emergentes de colaboração entre os BRICS78 no 

Ártico. O cientista Sérgio Trindade79 mais uma vez representou o Brasil. Do BRICS 

estiveram presentes também a Rússia, e remotamente, a China e Índia. África do 

                                                 
75 Fonte: Arctic Circle. Disponível em: http://www.arcticcircle.org/about/about/.  
76 Idem. 
77 Fonte: The Polar Connection. Disponível em: http://polarconnection.org/brics-arctic-emerging-
opportunities/.  

 
78 A noção de BRICS surgiu de Jim O'Neil, um banqueiro do Goldman Sachs, que viu semelhanças 
entre Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. Em 2001 sugeriu a sigla com a primeira letra 
desses países para representá-los. Cinco anos depois, os países (exceto a África do Sul que aderiu 
em 2010) reuniram-se em Nova York por ocasião da sessão da Assembleia Geral e formalizaram o 
bloco. O ímpeto original foi unir forças para melhorar a economia global, que na época estava 
sofrendo de uma recessão severa. Além disso, pretendiam reformar as instituições financeiras 
internacionais, as chamadas instituições de Bretton Woods. BRICS in the Arctic: Views on the Arctic 
Circle Assembly Panel, by Sergio Trindade. Disponível em: http://polarconnection.org/brics-arctic-
emerging-opportunities/. 

79 Foi um consultor global em negócios sustentáveis e um engenheiro químico formado também em 
economia de energia e negócios internacionais. Ele foi contribuinte do Prêmio Nobel da Paz, como 
membro do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas - IPCC (2007). Fonte: The Polar 
Connection. Disponível em: http://polarconnection.org/brics-arctic-emerging-opportunities/. 

http://www.arcticcircle.org/about/about/
http://polarconnection.org/brics-arctic-emerging-opportunities/
http://polarconnection.org/brics-arctic-emerging-opportunities/
http://polarconnection.org/brics-arctic-emerging-opportunities/
http://polarconnection.org/brics-arctic-emerging-opportunities/
http://polarconnection.org/brics-arctic-emerging-opportunities/
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Sul não participou80. 

Em 2019, a MB esteve presente na IX Assembleia do AC. O Comandante 

Leonardo Mattos81, que fez uma apresentação sobre o Programa Antártico Brasileiro 

no evento, comentou que dentre os vários países que demonstraram interesse na 

participação do Brasil, a Índia foi a mais objetiva ao colocar à disposição a sua 

estação no Arquipélago de Svalbard para receber pesquisadores brasileiros. Cabe 

destacar que a mesa brasileira foi a única latino-americana no evento82. 

 

4.4 Principais interesses geopol²ticos dos pa²ses Ćrticos 

 

Os oito Países Árticos apresentam interesses comuns de cooperação 

científica e uso racional e sustentável dos recursos do Ártico. Todos esses países 

enfatizam a importância da segurança ambiental por meio da conservação da fauna 

e flora da região. Contudo, algumas questões ainda não foram totalmente resolvidas, 

principalmente relacionadas à definição territorial ligadas a massa líquida e o leito 

marinho (Canadá, Dinamarca - Groenlândia, EUA, Rússia e Noruega - Spitsbergen). 

Essas questões, entre outras, poderão ser maximizadas na medida do aumento do 

processo de degelo, expondo áreas hoje inacessíveis à exploração econômica.    

 

4.4.1 Questão territorial 

 

Como já citado, a redução das geleiras e o avanço da tecnologia facilitam o 

acesso aos recursos existentes no Polo Norte. Esse fato tem acirrado as disputas 

dos Países Árticos pela prerrogativa de uso dessas áreas na plataforma continental.  

O Canadá, em 1925, foi o primeiro País Ártico a reivindicar extensas áreas 

no oceano gelado. Alguns anos depois, em 1937, seguiu-se a União Soviética83. 

Além desses se seguiram EUA, Noruega e Dinamarca. Em 2008, numa 

                                                 
80 Fonte: BRICS in the Arctic: Views on the Arctic Circle Assembly Panel, by Sergio Trindade. 
Disponível em: http://polarconnection.org/brics-arctic-emerging-opportunities/. 

81 Leonardo Faria de Mattos é Capitão-de-Mar-e-Guerra (RM1) da Marinha do Brasil, Mestre em 
Estudos Estratégicos pela Universidade Federal Fluminense, e, atualmente, leciona Geopolítica na 
Escola de Guerra Naval, além de ser um estudioso do tema Polar. Fonte: o autor. 

82 Fonte: MARINHA participa da IX Assembleia do Círculo Polar Ártico. Disponível em: 
https://www.defesanet.com.br/naval/noticia/34647/Marinha-participa-da-IX-Assembleia-do-Circulo-
Polar-Artico/. 

83 “A concorr°ncia Estrat®gica no Ćrtico”. Fonte: PADILHA, Luiz. Disponível em: 
https://www.defesaaereanaval.com.br/analise/a-concorrencia-estrategica-no-artico. 

http://polarconnection.org/brics-arctic-emerging-opportunities/
https://www.defesanet.com.br/naval/noticia/34647/Marinha-participa-da-IX-Assembleia-do-Circulo-Polar-Artico/
https://www.defesanet.com.br/naval/noticia/34647/Marinha-participa-da-IX-Assembleia-do-Circulo-Polar-Artico/
https://www.defesaaereanaval.com.br/analise/a-concorrencia-estrategica-no-artico
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conferência na Groenlândia, esses cinco países acordaram submeterem as suas 

reivindicações à arbitragem das Nações Unidas. Uma área em que há muita 

divergência é a cordilheira subaquática de Lomonósov, disputadas pelo Canadá, a 

Rússia e a Dinamarca (vide Figura 5, Anexo A) (PATRIAU, 2019). 

Em 2007, um submarino russo colocou uma bandeira do seu país no fundo 

do leito marinho no Ártico (PATRIAU, 2019). Esse evento foi claramente uma 

demonstração de afirmação dos seus interesses sobre a região.   

A Dinamarca postula uma área de 900.000 km², incluindo a cordilheira de 

Lomonósov, por entender que é a extensão natural da plataforma da Groenlândia. O 

Canadá, depois de realizar um levantamento da plataforma continental, defende que 

possui 1,2 milhão de km² no Polo Norte, incluindo Lomonósov também (PATRIAU, 

2019). 

 

4.4.2 Questão econômica 

 

A questão do aproveitamento econômico do Ártico é um dos temas mais 

sensíveis entre os Países Árticos. Além da preocupação com a exploração racional, 

sem a degradação desse bioma frágil, estão envolvidas também questões políticas 

relacionadas a áreas disputadas e o modo de exploração.    

A Rússia, pela sua dependência de exportação de hidrocarbonetos, tem 

grande interesse estratégico em explorar economicamente da região (PATRIAU, 

2019). 

Recentemente (06MAR20) a Rússia aprovou um novo documento 

estratégico para o Ártico, denominado de “Basic Principles of Russian Federation 

State Policy in the Arctic to 2035”. Esse substituiu o anterior de 2008 que traçava a 

estratégia para 2020. Para a especialista Ekaterina Klimenko (2020)84, apesar de 

apresentar pontos novos, não traz mudanças significativas sobre as políticas russas 

adotadas anteriormente.  

Esse documento destaca a RMN como “um corredor de transporte nacional 

globalmente competitivo”. KLIMENKO (2020) destaca também que o Presidente 

                                                 
84 Fonte: Ekaterina Klimenko é Pesquisadora e Coordenadora de Conflito, Paz e Segurança do 
Stockholm International Peace Reserch Institute (SIPRI). Disponível em:  
https://www.sipri.org/commentary/essay/2020/russias-new-arctic-policy-document-signals-
continuity-rather-
change#:~:text=On%206%20March%202020%2C%20Russian,for%20the%20next%2015%20year
s. 

https://www.sipri.org/about/bios/ekaterina-klimenko
https://www.sipri.org/about/bios/ekaterina-klimenko
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russo Wladimir Putin tem a meta de aumentar o tráfego na RMN dos quase 30 

milhões de toneladas atuais para 80 milhões de toneladas até 2024. Uma meta 

ambiciosa que só poderá ser atingida se os projetos de exploração de 

hidrocarbonetos forem à frente e atingirem o potencial esperado. Cabe destacar que 

os preços atuais do petróleo e do gás natural então bem abaixo da média histórica, o 

que prejudica ainda mais o atingimento dessa meta. 

A Noruega vê como natural o avanço da exploração de reservas ao norte, 

tendo em vista o declínio das suas reservas de petróleo. Em 2010, conseguiu um 

importante acordo com a Rússia sobre as suas fronteiras no mar de Barents 

(PATRIAU, 2019). 

O documento estratégico dos EUA para o Ártico, “National Strategy for the 

Arctic Region” (2013), no item “Advance United States Security Interests”, tópico 

“Provide for Future United States Energy Security”, cita:  

 

Estamos comprometidos em trabalhar com as partes interessadas, indústria 
e outros Estados Árticos para explorar os recursos energéticos básicos, 
desenvolver e implementar as melhores práticas e compartilhar 
experiências para permitir a produção ambientalmente responsável de 
petróleo e gás natural, bem como de fontes renováveis energia. (EUA, 
2013, p. 7)85 (tradução nossa) 

 

O contido nesse documento estratégico indica a preocupação com a questão 

ambiental dos EUA, muito semelhante entre os Países Árticos. 

Um exemplo que mostra como são complexos os alinhamentos de interesses 

no Ártico, é a parceria entre a Rússia e a Alemanha sobre o gasoduto Nord Stream 

2, dobrando a produção de gás do Ártico, escoando pelo báltico. A Dinamarca, ao 

permitir recentemente a passagem do gasoduto em suas águas, contrariando o 

interesse americano, mostra que tem dificuldades em satisfazer, ao mesmo tempo, 

os seus dois principais aliados, Estados Unidos e Alemanha. Isto porque os norte-

americanos veem com preocupação o possível aumento da dependência da Europa 

do gás russo86. 

 

                                                 
85 “we are committed to working with stakeholders, industry, and other Arctic states to explore the 
energy resource base, develop and implement best practices, and share experiences to enable the 
environmentally responsible production of oil and natural gas as well as renewable energy.” (EUA, 
2013, p. 7). Disponível em: 
https://obamawhitehouse.archives.gov/sites/default/files/docs/nat_arctic_strategy.pdf.  

86  Fonte: Um ano após o 'imbróglio' sobre a Groenlândia, Pompeo aponta a 'nova competição' no 
Ártico. Disponível em: https://g1.globo.com/mundo/noticia/2020/07/22/um-ano-apos-o-imbroglio-
sobre-a-groenlandia-pompeo-aponta-a-nova-competicao-no-artico.ghtml.  

https://obamawhitehouse.archives.gov/sites/default/files/docs/nat_arctic_strategy.pdf
https://g1.globo.com/mundo/noticia/2020/07/22/um-ano-apos-o-imbroglio-sobre-a-groenlandia-pompeo-aponta-a-nova-competicao-no-artico.ghtml
https://g1.globo.com/mundo/noticia/2020/07/22/um-ano-apos-o-imbroglio-sobre-a-groenlandia-pompeo-aponta-a-nova-competicao-no-artico.ghtml
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4.4.3 Questão militar 

 

O Ártico é uma área militarmente estratégica. Durante a Guerra Fria, pela 

proximidade entre EUA e URSS, foram posicionadas bases aéreas e realizadas 

intensas movimentações de submarinos nucleares balísticos dos dois países no 

contexto da chamada estratégia de dissuasão nuclear. Com o fim da Guerra Fria as 

ações militares nessa área diminuíram. Atualmente existem uma crescente 

movimentação militar, seguindo o avanço dos interesses na região. 

O novo documento estratégico russo, “Basic Principles of Russian Federation 

State Policy in the Arctic to 2035”, já citado anteriormente, foi lançado em meio ao 

aumento gradual das tensões no Ártico e próximo do momento de a Rússia assumir 

a presidência do CA em 2021. Nele os russos colocaram como ameaça à segurança 

nacional a tentativa de “alguns países” de reexaminar acordos internacionais sobre a 

exploração econômica no Ártico. Destaca também a "obstrução de alguns países às 

atividades econômicas ou outras atividades da Federação Russa no Ártico"87. Outra 

medida que foi sinalizada em 2019, que pode elevar ainda mais as tensões, é a 

intenção russa de recrudescer a regulamentação de trânsito de navios militares 

estrangeiros pelo RMN (KLIMENKO, 2020).  

Na IAF 2019, o Ministro das Relações Exteriores russo, Sergei Lavrov, 

declarou que: 

 
Rússia vê o ártico como um território de paz, interação construtiva e boa 
vizinhança. <...>. Estamos convencidos de que não há potencial para 
conflito no Ártico, e todas as questões que surgem aqui podem e devem ser 
resolvidas por meios políticos na mesa de negociações. (LAVROV, 2019)88 
(tradução nossa) 

 

Apesar dessa declaração, aumento de patrulhas aéreas e exercícios militares 

russos tem mostrado uma crescente movimentação e investimento militar na região. 

                                                 
87 “Ambas as declarações são provavelmente uma alusão ao desacordo da Rússia com a Noruega 
em relação à interpretação do Tratado de Svalbard de 1920. Em particular, a Rússia opõe-se a 
que a Noruega estabeleça uma zona de proteção das pescas e “a expansão artificial das zonas de 
proteção da natureza para limitar a atividade económica no arquipélago”. Em fevereiro de 2020, no 
centésimo aniversário do tratado, a Rússia levantou novamente essas questões em uma carta 
severa enviada ao Ministério das Relações Exteriores da Noruega”. (KLIMENKO, 2020).   

88  “Russia views the Arctic as the territory of peace, constructive interaction and good 
neighbourliness. We are convinced that there is no potential for conflict in the Arctic, and all the 
issue arising here can and must be resolved by political means at the negotiation table.” (LAVROV, 
Serguey). Fonte: THE ARCTIC: a region of rivalry or cooperation? key quotes. Disponível em: 
https://roscongress.org/en/materials/arktika-arena-protivostoyaniya-ili-sotrudnichestva/.  

https://www.mid.ru/ru/foreign_policy/news/-/asset_publisher/cKNonkJE02Bw/content/id/4019093?fbclid=IwAR0D1nXbaDl-Lv0kyW1_ZKBUXYe9fyD5w8SbRUn73xlz9q6jtPio0LL3Xh4
https://www.mid.ru/ru/foreign_policy/news/-/asset_publisher/cKNonkJE02Bw/content/id/4019093?fbclid=IwAR0D1nXbaDl-Lv0kyW1_ZKBUXYe9fyD5w8SbRUn73xlz9q6jtPio0LL3Xh4
https://www.mid.ru/ru/foreign_policy/news/-/asset_publisher/cKNonkJE02Bw/content/id/4019093?fbclid=IwAR0D1nXbaDl-Lv0kyW1_ZKBUXYe9fyD5w8SbRUn73xlz9q6jtPio0LL3Xh4
https://www.mid.ru/ru/foreign_policy/news/-/asset_publisher/cKNonkJE02Bw/content/id/4019093?fbclid=IwAR0D1nXbaDl-Lv0kyW1_ZKBUXYe9fyD5w8SbRUn73xlz9q6jtPio0LL3Xh4
https://roscongress.org/en/materials/arktika-arena-protivostoyaniya-ili-sotrudnichestva/
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Decidiram reforçar a sua Frota do Norte com um grupo de navios auxiliares e 

quebra-gelos até 2028. Os estaleiros de São Petersburgo estão construindo dois 

navios do projeto 23550: “Ivan Papanin” e “Nikolai Zubov”, capazes de proteger a 

costa, bem como de exercer a função de quebra-gelos e rebocadores. Serão 

dotados com uma ampla gama de equipamentos, armamento, helicópteros e 

pequenas embarcações de assalto. 

Além disso, está implementando nos seus territórios árticos um complexo 

integrado de defesa dessa região, incluindo sistemas de alerta precoce de 

superfície, submarinos e aéreos, bem como a criação de uma rede de defesa aérea 

e o treinamento de tropas para operar em condições climáticas frias89. 

Segundo matéria da Defense News (05MAI20), os EUA estão voltando a 

operar patrulhas navais regulares no Ártico, após trinta anos do fim da Guerra Fria. 

Nos últimos meses deslocou quatro navios para a região do Mar de Barents, com 

previsão de aumento para seis. Essa região foi escolhida por ser uma tradicional 

área de operação dos submarinos russos. Recentemente a Rússia anunciou a 

realização de exercícios reais de fogo em Barents, logo após a movimentação dos 

navios norte-americanos90. 

Ainda segundo a mesma reportagem, o Subsecretário Adjunto do 

Departamento de Estado para Assuntos Europeus e Eurasianos, Michael Murphy, 

em fevereiro de 2020, no Subcomitê de Transporte e Segurança Marítima, disse que 

a crescente movimentação militar russa no Ártico ameaça os Estados Unidos e o 

flanco norte da OTAN91. 

Outro ponto sensível tem a ver com as exigências russas sobre o uso da 

RMN, que passa quase totalmente pela sua Zona Econômica Exclusiva (ZEE). Os 

EUA questionam a posição russa de querer obrigar os navios mercantes a 

empregarem práticos russos e a pagar taxas pelo trânsito da RMN, pois seria uma 

restrição à liberdade de navegação e não teria respaldo legal. Os russos 

                                                 
89  Fonte: Marinha russa planeja reforçar frota do Ártico com grupo de quebra-gelos até 2028 
(09AGO20). Disponível em: https://br.sputniknews.com/defesa/2020080915927860-marinha-russa-
planeja-reforcar-frota-do-artico-com-grupo-de-quebra-gelos-ate-2028/.  

90 The US Navy returns to an increasingly militarized Arctic, Fonte: Later, David B.. Disponível em: 
https://www.defensenews.com/naval/2020/05/11/the-us-navy-returns-to-an-increasingly-militarized-
arctic/.  

91 Ibidem. 

https://br.sputniknews.com/defesa/2020080915927860-marinha-russa-planeja-reforcar-frota-do-artico-com-grupo-de-quebra-gelos-ate-2028/
https://br.sputniknews.com/defesa/2020080915927860-marinha-russa-planeja-reforcar-frota-do-artico-com-grupo-de-quebra-gelos-ate-2028/
https://www.defensenews.com/naval/2020/05/11/the-us-navy-returns-to-an-increasingly-militarized-arctic/
https://www.defensenews.com/naval/2020/05/11/the-us-navy-returns-to-an-increasingly-militarized-arctic/
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argumentam que esses recursos seriam compensatórios aos investimentos nos 

navios quebra-gelos92. 

O documento estratégico dos EUA para o Ártico, “National Strategy for the 

Arctic Region”, já citado, no item “Advance United States Security Interests”, tópico 

“Preserve Arctic Region Freedom of the Seas”, ressalta que: “A legislação 

internacional existente fornece um conjunto abrangente de regras que regem os 

direitos, liberdades e usos dos oceanos e do espaço aéreo mundial, incluindo o 

Ártico.”93 (EUA, 2013, p. 6) (tradução nossa). 

Porém, os EUA para impor os seus interesses necessitariam de mais navios 

quebra-gelo. Atualmente só há um na Guarda Costeira e recursos estão sendo 

levantados para a construção de quebra-gelos pesados e três quebra-gelos. Em 

abril de 2019, a Guarda Costeira anunciou a assinatura de um contrato de 

construção do primeiro dos quebra-gelos pesados94. 

Depois da Rússia, o Canadá é o país que possui a maior extensão da costa 

ártica e o maior da OTAN. O Canadá também tem aumentado as suas atenções no 

Ártico. Entre os investimentos militares, estão construindo seis novos Arctic and 

Offshore Patrol Ship, para vigilância e defesa de suas águas no Ártico. No dia 31 de 

julho de 2020, foi entregue o primeiro. Esse navio tem a capacidade de operar em 

áreas que antes eram inacessíveis sem escolta95.  

Acompanhando as preocupações com o aumento das tensões na região, a 

Noruega apresentou recentemente (20ABR20) um novo plano de defesa visando o 

seu fortalecimento militar no Ártico. Nas suas 123 páginas cita a Rússia 58 vezes e a 

China 52 vezes. Isto não é surpresa, pois esses países são vistos como as suas 

principais ameaças. Serão investidos € 1,46 bilhão nos próximos oito anos e uma 

boa parte será destinada à região norte do país 96.  

A Dinamarca estabeleceu em 2012 o Comando Conjunto do Ártico, com sede 

                                                 
92 The US Navy returns to an increasingly militarized Arctic, Fonte: LATER, David B. Disponível em: 
https://www.defensenews.com/naval/2020/05/11/the-us-navy-returns-to-an-increasingly-militarized-
arctic/.  

93  “Existing international law provides a comprehensive set of rules governing the rights, freedoms, 
and uses of the worldôs oceans and airspace, including the Arctic.” (USA, 2013, p. 6)  

94 The US Navy returns to an increasingly militarized Arctic. op. cit. 
95 Government of Canada receives first new Arctic and Offshore Patrol Ship. Fonte: HALIFAX, N.S. 
Disponível em: https://www.canada.ca/en/department-national-defence/news/2020/07/government-
of-canada-receives-first-new-arctic-and-offshore-patrol-ship.html. 

96 A Noruega fortalece suas forças armadas do Ártico em um novo plano de defesa conforme as 
preocupações com a segurança aumentam na região. Fonte: Eye on the Arctic. Disponível em: 
https://www.rcinet.ca/eye-on-the-arctic/2020/04/20/norway-strengthens-its-arctic-military-in-new-
defense-plan-as-security-concerns-grow-in-the-region/.  

https://www.defensenews.com/naval/2020/05/11/the-us-navy-returns-to-an-increasingly-militarized-arctic/
https://www.defensenews.com/naval/2020/05/11/the-us-navy-returns-to-an-increasingly-militarized-arctic/
https://www.canada.ca/en/department-national-defence/news/2020/07/government-of-canada-receives-first-new-arctic-and-offshore-patrol-ship.html
https://www.canada.ca/en/department-national-defence/news/2020/07/government-of-canada-receives-first-new-arctic-and-offshore-patrol-ship.html
https://www.rcinet.ca/eye-on-the-arctic/2020/04/20/norway-strengthens-its-arctic-military-in-new-defense-plan-as-security-concerns-grow-in-the-region/
https://www.rcinet.ca/eye-on-the-arctic/2020/04/20/norway-strengthens-its-arctic-military-in-new-defense-plan-as-security-concerns-grow-in-the-region/
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em Nuuk, capital da Groenlândia. Suas principais tarefas são a vigilância, patrulha 

terrestre, aérea e marítima na Groenlândia e nas Ilhas Faroe e entorno. Três navios 

patrulha do Ártico da classe “Knud Rasmussen”, maiores e mais equipados que os 

anteriores, foram incorporados de 2008 a 2016. 

 

4.4.4 Questão científica 

 

As questões territoriais, econômicas e militares, vistas anteriormente, 

representam um potencial de crises entre os Estados Árticos e, em alguns casos, 

com o envolvimento de Estados Não-Árticos. Contudo, a questão científica, 

diferentemente, tem o poder de unificar os interesses e estimular a cooperação, pois 

é de conhecimento de todos que o Ártico está em grande risco de degradação, o 

que afetará drasticamente não só aquele bioma, mas todo o planeta. 

Sendo assim, os organismos internacionais ligados ao Ártico têm conseguido 

congregar as ações científicas dos Países Árticos e, também, atrair parceiros fora da 

região. 

 

4.5 Principais interesses geopol²ticos dos pa²ses N«o-Ćrticos (China e ĉndia) 

 

Uma boa forma de identificarmos os países Não-Árticos com interesse no 

Ártico é identificando os países que são Observadores do CA. Desses podemos 

verificar que são na maioria europeus. Contudo, tem crescido o interesse dos países 

asiáticos e até o momento não há representantes no CA de países da América do 

Sul. 

Dos Observadores asiáticos destacamos a China, por ter se tornado nos 

últimos anos um dos mais importantes atores internacionais, e a Índia, por ser um 

país com grande influência regional e, como o Brasil, com potencial de ascensão no 

cenário global. 

 

4.5.1 China 

 

A China está geograficamente afastada da região ártica: sua extremidade 

mais ao norte está localizada a quase 1.500 quilômetros ao sul do Círculo Polar 

Ártico.  
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Os interesses pelo Ártico crescem a cada dia. A China tem nos últimos dez 

anos intensificado as suas atividades nessa região polar. Em reportagem do veículo 

de notícias Sputnik Brasil (20/JAN/2020), o professor OIeg Aleksandrov, do Instituto 

de Relações Internacionais de Moscou, afirmou que: "A China e os EUA reativaram 

suas políticas para o Ártico nos últimos anos."97.  

No seu primeiro Livro Branco do Ártico, lançado em janeiro de 2018, a China 

definiu seus objetivos na região da seguinte forma: “compreender, proteger, 

desenvolver e participar da governança do Ártico, de modo a salvaguardar os 

interesses comuns de todos os países e da comunidade internacional no Ártico, e 

promover o desenvolvimento sustentável do Ártico.”98. 

Não há dúvida que a China reconhece a soberania dos Países Árticos, até 

porque é um Estado Observador do CA e este é um dos requisitos para tal. Todavia, 

segundo Aleksandrov (2020), a China tem enfatizado o seu direito de conduzir 

"pesquisa científica, navegação, sobrevoo" na área, "assim como o seu direito à 

exploração de recursos"99. 

Segundo a Embaixadora dos EUA na Dinamarca, Carla Sands (EUA, 2019), 

a China está cada vez mais presente no Ártico. Se autodenominando de “Nação 

próxima do Ártico”100, Pequim tem interesse em explorar seus recursos naturais e 

potencial marítimo. Entre 2012 e 2017, Pequim investiu quase US$ 90 bilhões na 

região do Ártico. Tem muito interesse também na conexão com a RMN, na qual tem 

denominado de “Rota da Seda Polar”101. 

Os Países Árticos têm apresentado posições contrarias de como controlar a 

RMN. Os EUA são favoráveis ao regime de livre navegação, que é defendido pela 

China também. Os Russos têm uma abordagem diferente, entendem os navios 

deverão ter uma prévia autorização e serem escoltados pelos seus navios quebra-

gelos. Nesse ponto a posição de Pequim está mais próxima da norte-americana 

(ALEKSANDROV, 2020)102. 

                                                 
97 Fonte: ESTEVES, Ana Lívia. Disponível em: 
https://br.sputniknews.com/opiniao/2020012015028486-geopolitica-no-artico-quais-os-riscos-de-
conflito-e-o-que-o-brasil-tem-a-ver-com-isso/.  

98  Livro Branco do Ártico da China (2018). Disponível em:  
    http://english.www.gov.cn/archive/white_paper/2018/01/26/content_281476026660336.htm. 
99 Fonte: ESTEVES, Ana Lívia. Op. Cit. 
100  Expressão contida no Livro Branco do Ártico da China (2018). 
101 Discurso feito durante a Conferência Anual de Política de Segurança em Christiansborg, 15 de 
novembro de 2019. Disponível em: https://dk.usembassy.gov/the-us-view-on-the-arctic/.  

102 Fonte: ESTEVES, Ana Lívia. Disponível em: 
https://br.sputniknews.com/opiniao/2020012015028486-geopolitica-no-artico-quais-os-riscos-de-

https://br.sputniknews.com/opiniao/2020012015028486-geopolitica-no-artico-quais-os-riscos-de-conflito-e-o-que-o-brasil-tem-a-ver-com-isso/
https://br.sputniknews.com/opiniao/2020012015028486-geopolitica-no-artico-quais-os-riscos-de-conflito-e-o-que-o-brasil-tem-a-ver-com-isso/
http://english.www.gov.cn/archive/white_paper/2018/01/26/content_281476026660336.htm
https://dk.usembassy.gov/the-us-view-on-the-arctic/
https://br.sputniknews.com/opiniao/2020012015028486-geopolitica-no-artico-quais-os-riscos-de-conflito-e-o-que-o-brasil-tem-a-ver-com-isso/
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Atualmente a China tem estações de pesquisa em Svalbard e na Islândia. 

Na Suécia tem a sua primeira estação de sensoriamento remoto de satélites. Na 

Finlândia tem um centro de pesquisa conjunto para observação do espaço ártico e 

serviços de compartilhamento de dados. Lançou o seu primeiro quebra-gelo em 

2019, o “Xue Long IIò, e tem planos de construção de um quebra-gelo nuclear 

(KOPRA, 2020)103. 

Apesar da China fazer vultosos investimentos em pesquisa no Ártico, essas 

ações não têm sido acompanhadas por medidas eficientes de redução de 

lançamento de poluentes. A China é a maior emissora de dióxido de carbono do 

mundo, sua ação positiva (ou negativa) para reduzir as emissões é um fator 

determinante para o futuro do Ártico (KOPRA, 2020). 

 

4.5.2 Índia 

 

A Índia tem uma grande experiência em pesquisa em regiões polares. Está 

presente na Antártica desde 1981. Atualmente opera três estações no continente 

austral. Mesmo antes de se tornar Observadora do CA em 2013, abriu em 2008 a 

sua única estação de pesquisa naquela região, a Estação de Himadri, em Svalbard, 

na Noruega (AHMAD, 2018)104. De lá para cá tem demonstrado compromissos 

crescentes em relação a pesquisas no Ártico. Hoje possui um centro dedicado a 

essa atividade, o National Centre for Polar and Oceanic Research (NCPOR) 

(NANDA, 2019). 

As pesquisas indianas no Ártico estão centradas nas questões ecológicas e 

ambientais, com foco nas mudanças climáticas. Essa preocupação se dá pela 

grande vulnerabilidade que a Índia tem devido as mudanças climáticas, pois pode 

alterar o regime das monções, afetando drasticamente a agricultura e a grande 

população localizada próxima ao litoral (NANDA, 2019). 

                                                                                                                                                         
conflito-e-o-que-o-brasil-tem-a-ver-com-isso/.  

103 “China and its Arctic Trajectories: The Arctic Instituteôs China Series 2020ò, Artigo de Sanna 
Kopra - The Arctic Institute (17MAR20). Disponível em: https://www.thearcticinstitute.org/china-
arctic-trajectories-the-arctic-institute-china-series-
2020/#:~:text=China's%20Arctic%20involvement%20began%20in,(Yellow%20River%20Station%2
C%20est. 

104 Entrevista realizada, em 24 de novembro de 2018, com o atual Diretor do Centro Nacional de 
Pesquisa Polar e Oceânica da Índia, Dr. M. Ravichandran, sobre os projetos polares da Índia. 
Fonte: AHMAD, Omair, Disponível em: https://scroll.in/article/902705/why-indian-researchers-are-
studying-the-arctic-to-predict-monsoon-patterns-back-home.   

  

https://br.sputniknews.com/opiniao/2020012015028486-geopolitica-no-artico-quais-os-riscos-de-conflito-e-o-que-o-brasil-tem-a-ver-com-isso/
https://www.thearcticinstitute.org/china-arctic-trajectories-the-arctic-institute-china-series-2020/#:~:text=China's%20Arctic%20involvement%20began%20in,(Yellow%20River%20Station%2C%20est.
https://www.thearcticinstitute.org/china-arctic-trajectories-the-arctic-institute-china-series-2020/#:~:text=China's%20Arctic%20involvement%20began%20in,(Yellow%20River%20Station%2C%20est.
https://www.thearcticinstitute.org/china-arctic-trajectories-the-arctic-institute-china-series-2020/#:~:text=China's%20Arctic%20involvement%20began%20in,(Yellow%20River%20Station%2C%20est.
https://www.thearcticinstitute.org/china-arctic-trajectories-the-arctic-institute-china-series-2020/#:~:text=China's%20Arctic%20involvement%20began%20in,(Yellow%20River%20Station%2C%20est.
https://scroll.in/article/902705/why-indian-researchers-are-studying-the-arctic-to-predict-monsoon-patterns-back-home
https://scroll.in/article/902705/why-indian-researchers-are-studying-the-arctic-to-predict-monsoon-patterns-back-home
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Nas pesquisas realizadas pelo NCPOR já foram verificadas que há uma 

relação entre o aquecimento maior da atmosfera, a maior concentração e 

intensidade das monções na Índia e o derretimento das geleiras no Ártico. Assim 

como há uma relação inversa, do Ártico influenciando a região do Himalaia. Esta é 

mais complexa. Foi observado também que as precipitações e as temperaturas de 

junho a outubro no Ártico indicam como serão as monções no ano seguinte 

(AHMAD, 2018). 

Porém, os interesses indianos não são apenas de ordem ambiental. Na 

vertente econômica, historicamente a Índia tem parcerias com a Rússia na 

exploração de petróleo e gás. A gigante russa de energia, Gazprom, tem um acordo 

com a Índia para o fornecimento de 2,5 milhões de toneladas de gás natural 

liquefeito (GNL) por ano, nos próximos 20 anos. As empreses indianas também tem 

parcerias com outros países do Ártico e Observadores do CA, como os EUA 

(ExxonMobil) e Japão (SODECO) (NANDA, 2019). 

Diferentemente de outros países asiáticos Observadores do CA, como 

China, Japão e Coréia do Sul, a Índia não terá vantagem econômica com a abertura 

definitiva da RMN devido a sua posição geográfica (NANDA, 2019). 

 

4.6 Os poss²veis interesses do Brasil no Ćrtico 

 

O ponto mais ao sul do Ártico (sul da Groelândia) está a cerca de seis mil 

quilômetros do norte do Brasil (norte do Amapá). Muitos se perguntariam por que 

uma região tão distante poderia ser importante para o Brasil. Analisaremos essa 

questão, por meio da perspectiva das cinco Expressões do Poder Nacional105, 

política, econômica, psicossocial, militar e científica-tecnológica. 

 

4.6.1 Política 

 

O Ártico não se encontra no entorno estratégico brasileiro, como a Antártica. 

O contido no LBDN ressalta que “Em termos geopolíticos, o Brasil prioriza o entorno 

estratégico, constituído pela América do Sul, Atlântico Sul, costa ocidental da África 

                                                 
105 “O Poder Nacional é a capacidade que tem o conjunto dos homens e dos meios que constituem a 
Nação, atuando em conformidade com a vontade nacional, para alcançar e manter os objetivos 
nacionais. Manifesta-se em cinco expressões: a política, a econômica, a psicossocial, a militar e a 
científica e tecnológica.” (BRASIL, 2007, p. 200)  
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e Antártica.” (BRASIL, 2020b, p. 27). Todavia, o mesmo documento acrescenta que 

“Em função de tradicionais relações, a América do Norte e a Europa também 

constituem áreas de interesse. Fruto dos laços históricos e culturais, [...]”.  

A contextualização do ambiente estratégico exposto no LBDN (BRASIL, 

2020b) identifica que na conjuntura atual existem vários arranjos de centros de 

poder internacionais e que essas estruturas de governança, novas e tradicionais, 

atuam ao mesmo tempo. Chama a atenção ainda que esses novos fóruns de 

concentração política adquiriram status similar àqueles clássicos que se formaram, 

pela lógica bipolar e excludente, durante o século XX.    

De maneira direta e incisiva, está evidenciado no LBDN que: “Nessa nova 

distribuição mundial de poder, o Brasil deve contribuir para fortalecer uma 

multipolaridade de caráter cooperativo, condizente com sua histórica e tradicional 

postura de defesa da integridade normativa do sistema internacional.” (BRASIL, 

2020b, p. 15). 

Entendemos que muitos dos organismos internacionais ligados às questões 

do Ártico, alguns apresentados nesse trabalho, tem legítima representatividade e 

peso político inquestionável. 

Vimos que os oito Estados Árticos estão bastantes engajados na discussão 

dos principais problemas que afetam a região. Alguns organismos internacionais 

árticos, dedicados exclusivamente à cooperação e ao diálogo, tem aberto 

oportunidades para os Países Não-Árticos participarem ativamente desses fóruns. 

O Fórum Internacional do Ártico (IAF) e o Círculo Ártico (AC), verificados nos 

itens 4.3.4 e 4.3.5, respectivamente, tem registrado franco crescimento de 

participantes em cada edição. Mesmo que tenham sido com pequenas comitivas, o 

Brasil já tem estado presente nas assembleias do AC. Por outro lado, não foram 

encontrados registros de representantes brasileiros no IAF. 

Alguns temas que envolvem o Ártico são potenciais geradores de conflitos. 

As questões territoriais, que na sua maioria estão sendo arbitradas pela ONU, e as 

questões militares, que trazem uma preocupação sobre a militarização daquela 

região polar setentrional, devem ser discutidas e resolvidas diretamente pelos 

Estados Árticos e nos fóruns internacionais, como a ONU. 

Conforme o contido na PND: 

 

VIII. Incrementar a projeção do Brasil no concerto das Nações e sua 
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inserção em processos decisórios internacionais. Caracteriza-se pelas 
ações no sentido de incrementar a participação do Brasil em organismos e 
fóruns internacionais, em operações internacionais e na cooperação com 
outros países, visando a auferir maior influência nas decisões em questões 
globais. (BRASIL, 2020c, p. 25) 

 

A despeito dessas questões sensíveis no Ártico, o Brasil, seguindo o seu 

ethos expresso na PND (BRASIL, 2020c), deveria se fazer representar nos 

principais organismos do Ártico, a fim de estreitar os laços políticos com os Países 

Árticos e Não-Árticos, e contribuir para preservação e o desenvolvimento da região 

polar norte. 

Não podemos esquecer que o Brasil já é um experiente ator polar e que 

certamente teria muito a aprender e contribuir com sua maior inserção política nos 

assuntos do Ártico. Além disso, seria muito significativa a participação do Brasil, pelo 

seu papel de potência regional na América do Sul e de crescente relevância 

geopolítica.   

 

4.6.2 Econômica 

 

Hoje não podemos dissociar o crescimento econômico dos ganhos sociais e 

da preservação do meio ambiente. Mais especificamente em relação ao meio 

ambiente, a tônica está na exploração sustentável e de baixo impacto. A sociedade, 

empresas e os governos serão muito cobrados e pressionados caso não adotem 

medidas assertivas visando cuidar do planeta, que se encontra em perigo. 

O Brasil tem sido alvo de pressões, no ambiente interno e mais 

incisivamente no externo, no caso do desmatamento da Amazônia. Tem buscado 

reduzir a atuação de exploradores ilegais e implementar um modelo de 

desenvolvimento sustentável na região106. 

A despeito de todas as pressões, o País defende a sua soberania sobre os 

recursos dessa área e o seu compromisso com a questão ambiental. Nesse sentido, 

está claro no LBDN o seu entendimento sobre o tema: “O Brasil guia sua atuação na 

área ambiental pelo direito soberano de cada nação de explorar seus recursos 

                                                 
106  Foi lançado em 2008 o Plano Amazônia Sustentável (PAS) que propõe um conjunto de diretrizes 
para orientar o desenvolvimento sustentável da Amazônia com valorização da diversidade 
sociocultural e ecológica e redução das desigualdades regionais. Fonte: MMA. Disponível em: 
https://www.mma.gov.br/florestas/controle-e-preven%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento/plano-
amaz%C3%B4nia-sustent%C3%A1vel-pas.html.  

https://www.mma.gov.br/florestas/controle-e-preven%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento/plano-amaz%C3%B4nia-sustent%C3%A1vel-pas.html
https://www.mma.gov.br/florestas/controle-e-preven%C3%A7%C3%A3o-do-desmatamento/plano-amaz%C3%B4nia-sustent%C3%A1vel-pas.html
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naturais segundo suas próprias políticas ambientais e de desenvolvimento” 

(BRASIL, 2020b, p. 23).  

Assim sendo, seguindo esse entendimento expresso na LBDN (BRASIL, 

2020b), a posição brasileira sobre o destino dos recursos dessa área gelada 

setentrional, será a de respeitar a política ambiental e de desenvolvimento definida 

pelos Estados Árticos. 

O Ártico certamente pode oferecer grandes oportunidades comerciais para 

algumas empresas brasileiras. Um dos recursos muito abundantes nessa área são 

os hidrocarbonetos. Grandes reservas são encontradas no subsolo marinho, onde o 

Brasil possui larga expertise na exploração. 

Uma forma do Brasil viabilizar o seu acesso às atividades econômicas no 

Ártico seria por meio dos parceiros do BRICS. Alguns analistas apontam para o 

enfraquecimento político do bloco e até mesmo questionam o seu futuro.   

De fato, o BRICS tem apresentado uma agenda política dissonante em 

alguns assuntos. Mas, economicamente continua a gerar frutos positivos para os 

integrantes. Na última Reunião de Cúpula dos BRICS, ocorrida em 14 de dezembro 

de 2019, em Brasília, foram divulgados vários acordos de investimento, inclusive 

com o financiamento do Novo Banco de Desenvolvimento, mantido pelos sócios do 

BRICS107. 

Sobre a participação dos BRICS no Ártico, o cientista brasileiro Sérgio 

Trindade afirmou: 

 

O Brasil e a África do Sul podem considerar a união de projetos em 
andamento com a China, Índia e Rússia em diferentes domínios. Em geral, 
os Brics poderiam buscar oportunidades de trabalho conjunto no Ártico em 
áreas de interesse e especialização comuns, em ciência, tecnologia, meio 
ambiente e comércio108 (TRINDADE, 2016). 

 
Para que isso se torne viável é necessário primeiro que o País se torne um 

Observador do Ártico e integrante de outros fóruns, intensificando a sua participação 

em atividades nas áreas citadas acima pelo renomado cientista. 

Porém, como membro atuante desses organismos ligados ao Ártico, o Brasil 

                                                 
107 “Especialistas analisam os avanos e impasses no Brics”, por Simone Kafruni, em 16/11/2019. 
Disponível em: 
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2019/11/16/internas_economia,806773
/especialistas-analisam-os-avancos-e-impasses-no-brics.shtml.  

108 “Brics In The Arctic: Views On The Arctic Circle Assembly Panelò, por Sérgio Trindade, em 
28/11/2016. Disponível em: http://polarconnection.org/brics-arctic-emerging-opportunities/. 

https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2019/11/16/internas_economia,806773/especialistas-analisam-os-avancos-e-impasses-no-brics.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2019/11/16/internas_economia,806773/especialistas-analisam-os-avancos-e-impasses-no-brics.shtml
http://polarconnection.org/brics-arctic-emerging-opportunities/


77 

poderá estreitar laços com Estados Árticos em diversas áreas, inclusive na 

econômica. 

 

4.6.3 Psicossocial 

 

O planeta tem passado por grandes transformações climáticas. A distribuição 

das chuvas está sendo alterada. Secas prolongadas e chuvas torrenciais têm sido 

mais frequentes. Outros fenômenos anômalos são observados e os cientistas 

apontam o aquecimento global como uma das principais causas dessas alterações. 

O Brasil tem sofrido com o aumento das queimadas em várias regiões 

devido às secas contínuas, agravadas pela ação do homem. Recentemente, a flora 

e a fauna do Pantanal Sul Mato-grossenses foram gravemente afetadas 

recentemente por esse motivo. No sul do País ondas de tornados tem causado 

grande destruição. A frequência e a intensidade desse fenômeno meteorológico têm 

assustado os habitantes dessa região. 

 Outra preocupação está relacionada à elevação do nível dos oceanos. 

Muitos brasileiros residentes nas áreas litorâneas serão afetados por causa do 

avanço do mar. O degelo na Antártica e no Ártico estão ocorrendo de acordo com as 

piores previsões científicas. 

Os sistemas polares são reconhecidamente ambientes que influenciam o 

planeta de várias maneiras. A alteração nesses peculiares e sensíveis biomas 

afetam de forma diferente as regiões globais. Conhecer essas ações significa poder 

adotar medidas preventivas de curto, médio e longo prazos, a fim de minimizar 

sobretudo o sofrimento de milhões de vidas humanas. 

Estudos apontam que a elevação dos oceanos decorrente do degelo polar 

será desigual, dependendo das características de cada região do globo. Os efeitos 

futuros na costa brasileira ainda não são conhecidos e precisam ser acompanhados 

e estudados. 

 

4.6.4 Militar 

 

Como já exposto, a atividade e os investimentos militares têm se 

intensificado na região do Ártico. Muitos interesses estão em jogo. As operações 

militares nos seus diversos aspectos, como a mobilidade e manutenção de tropas 
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em ambiente gelado, a complexidade logística, o desempenho dos equipamentos, 

sensores e combatentes, entre outros, são um desafio a mais nessa área de 

características tão severas. Requerem equipamentos e equipagens especiais e 

técnicas militares específicas, bem como adestramento contínuo. 

Em reportagem do Arctic Today109, Rebecca Pincus, Professora Assistente 

do US Naval War College, comentou sobre as dificuldades de operar no Ártico: 

“Estamos vendo alguma variação significativa nas condições do gelo, o que pode 

criar riscos imprevisíveis”110 (PINCUS, 2019). Afirma também que a falta de um 

mapeamento hidrográfico torna a navegação bastante perigosa e a falta de portos 

de águas profundas na região dificultam o reabastecimento e reparo de meios 

navais. 

De acordo com o expresso na PND, item 2.3.10: 

 

Porém, sob o ponto de vista da Defesa, não se pode desconsiderar a 
possibilidade da ocorrência de tensões e crises no entorno estratégico, com 
possíveis desdobramentos para o Brasil, de modo que o País poderá ver-se 
motivado a contribuir para a solução de eventuais controvérsias ou mesmo 
para defender seus interesses (BRASIL, 2020c, p. 17). 

 

A Antártica possui características mais extremas que o Ártico. Dessa forma, 

as possíveis operações militares nessa região austral seriam, provavelmente, mais 

complexas que na área polar norte. Mesmo que o Brasil tenha uma posição clara 

sobre a manutenção da Antártica como local desmilitarizado, essa possibilidade não 

pode ser desconsiderada no amanhã.  

A Antártica faz parte do nosso entorno estratégico e a manutenção de um 

núcleo de estudo militar que acompanhe como se processam as operações militares 

em regiões polares seria desejável para que as FA do País tenham um mínimo de 

                                                 
109 Reportagem “How geopolitics complicate the U.S. Navyôs plans for major Arctic operations” do 
Arctic Today. Disponível em: https://www.arctictoday.com/how-geopolitics-make-u-s-navy-plans-for-
major-arctic-operations-so-
complicated/#:~:text=But%20the%20Arctic%20is%20one,are%20limited%20there%2C%20experts
%20said.&text=And%20there's%20the%20lack%20of,refueling%2C%20repair%2C%20and%20res
upply. 

110 “Weôre seeing some significant variability in ice conditions, which can create unpredictable hazards” 
Reportagem “How geopolitics complicate the U.S. Navyôs plans for major Arctic operations” do 
Arctic Today. Disponível em: https://www.arctictoday.com/how-geopolitics-make-u-s-navy-plans-for-
major-arctic-operations-so-
complicated/#:~:text=But%20the%20Arctic%20is%20one,are%20limited%20there%2C%20experts
%20said.&text=And%20there's%20the%20lack%20of,refueling%2C%20repair%2C%20and%20res
upply. 

 

https://www.arctictoday.com/how-geopolitics-make-u-s-navy-plans-for-major-arctic-operations-so-complicated/#:~:text=But%20the%20Arctic%20is%20one,are%20limited%20there%2C%20experts%20said.&text=And%20there's%20the%20lack%20of,refueling%2C%20repair%2C%20and%20resupply.
https://www.arctictoday.com/how-geopolitics-make-u-s-navy-plans-for-major-arctic-operations-so-complicated/#:~:text=But%20the%20Arctic%20is%20one,are%20limited%20there%2C%20experts%20said.&text=And%20there's%20the%20lack%20of,refueling%2C%20repair%2C%20and%20resupply.
https://www.arctictoday.com/how-geopolitics-make-u-s-navy-plans-for-major-arctic-operations-so-complicated/#:~:text=But%20the%20Arctic%20is%20one,are%20limited%20there%2C%20experts%20said.&text=And%20there's%20the%20lack%20of,refueling%2C%20repair%2C%20and%20resupply.
https://www.arctictoday.com/how-geopolitics-make-u-s-navy-plans-for-major-arctic-operations-so-complicated/#:~:text=But%20the%20Arctic%20is%20one,are%20limited%20there%2C%20experts%20said.&text=And%20there's%20the%20lack%20of,refueling%2C%20repair%2C%20and%20resupply.
https://www.arctictoday.com/how-geopolitics-make-u-s-navy-plans-for-major-arctic-operations-so-complicated/#:~:text=But%20the%20Arctic%20is%20one,are%20limited%20there%2C%20experts%20said.&text=And%20there's%20the%20lack%20of,refueling%2C%20repair%2C%20and%20resupply.
https://www.arctictoday.com/how-geopolitics-make-u-s-navy-plans-for-major-arctic-operations-so-complicated/#:~:text=But%20the%20Arctic%20is%20one,are%20limited%20there%2C%20experts%20said.&text=And%20there's%20the%20lack%20of,refueling%2C%20repair%2C%20and%20resupply.
https://www.arctictoday.com/how-geopolitics-make-u-s-navy-plans-for-major-arctic-operations-so-complicated/#:~:text=But%20the%20Arctic%20is%20one,are%20limited%20there%2C%20experts%20said.&text=And%20there's%20the%20lack%20of,refueling%2C%20repair%2C%20and%20resupply.
https://www.arctictoday.com/how-geopolitics-make-u-s-navy-plans-for-major-arctic-operations-so-complicated/#:~:text=But%20the%20Arctic%20is%20one,are%20limited%20there%2C%20experts%20said.&text=And%20there's%20the%20lack%20of,refueling%2C%20repair%2C%20and%20resupply.
https://www.arctictoday.com/how-geopolitics-make-u-s-navy-plans-for-major-arctic-operations-so-complicated/#:~:text=But%20the%20Arctic%20is%20one,are%20limited%20there%2C%20experts%20said.&text=And%20there's%20the%20lack%20of,refueling%2C%20repair%2C%20and%20resupply.
https://www.arctictoday.com/how-geopolitics-make-u-s-navy-plans-for-major-arctic-operations-so-complicated/#:~:text=But%20the%20Arctic%20is%20one,are%20limited%20there%2C%20experts%20said.&text=And%20there's%20the%20lack%20of,refueling%2C%20repair%2C%20and%20resupply.
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conhecimento de operações em condições críticas meteorológicas. 

A MB e a FAB já têm bastante experiência em operações na Antártica, por 

meio das OPERANTAR. Essa capacidade adquirida é reconhecida. Contudo, está 

relacionada apenas a alguns aspectos, como o logístico e o de navegação, por 

exemplo. 

Assim, a participação de membros das FA brasileiras em meios militares de 

países aliados em operação no Ártico pode trazer ganhos ao País nessa área.  

 

4.6.5 Científica-Tecnológica 

 

Talvez essa seja a questão mais clara de ser respondida, pois o planeta vive 

um momento de apreensão acerca das ameaças ao meio ambiente e ao ser 

humano, decorrente do aquecimento global e da poluição.  

Como vimos, os ambientes polares são importantes por vários motivos e são 

mais sensíveis a essas mudanças. Entender os impactos dessas alterações em 

todas as regiões do planeta é de suma importância para a adoção de medidas 

regulatórias e preventivas. O desenvolvimento da questão científica-tecnológica está 

intimamente ligado às expressões econômica, psicossocial e política. 

Como apresentado no item 4.5.2, em alguns estudos realizados pela Índia 

nas regiões geladas setentrionais, já foram identificadas conexões entre as 

alterações no degelo do Ártico decorrentes das monções e vice e versa, mesmo a 

Índia não estando tão próxima do Círculo Polar Ártico. Dessa forma, os efeitos das 

alterações que o Ártico vem sofrendo poderiam também de alguma forma terem 

influência no hemisfério sul, mais especificamente na América do Sul.  

Um dos impactos que já atinge algumas partes do globo, com tendência de 

se intensificar muito nas próximas décadas, é o aumento do nível do mar. Pelos 

estudos até então realizados, o avanço do mar afetará de forma diferenciada os 

continentes. Em geral as consequências serão dramáticas. Pelas previsões, muitas 

cidades litorâneas importantes serão inundadas. Cidades brasileiras também correm 

esse risco.  

Organismos internacionais como o Conselho do Ártico e o Comitê 

Internacional de Ciência do Ártico (IASC), tratados nos itens 4.3.2 e 4.3.3, 

respectivamente, coordenam valiosas pesquisas sobre o clima, oceano, 

biodiversidade, poluentes, entre outros. 
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O Brasil há décadas está envolvido em ciência na Antártica e pela 

experiência já adquirida teria, provavelmente, muito a contribuir com esses 

organismos internacionais e, da mesma forma, evoluir as suas pesquisas pela troca 

de experiências com as entidades do Ártico. 

 

4.7 Breves reflex»es e propostas para o Brasil no Ćrtico 

 

O Ártico está presente em qualquer análise geopolítica atual, pois envolve 

questões que impactam o mundo como um todo. Seja pela ótica científica-ambiental, 

econômica, militar e política, o tema ganha força a cada dia e os seus 

desdobramentos são de análise complexa. 

Como apresentado, o interesse do Brasil no continente gelado austral está 

relacionado ao desenvolvimento científico e as influências desse bioma no País. Sua 

posição política é bem definida quanto ao que deseja para o futuro da Antártica. 

O estudo dos efeitos do clima polar, as suas interconexões e a sua 

preservação são vitais para a vida no planeta. Em particular no Ártico, a exploração 

econômica crescente e a futura abertura permanente da RMN, a acomodação 

geopolítica dos Países Árticos e Não Árticos, bem como as pressões políticas e 

militar são sensíveis. 

Diante desse cenário pormenorizadamente exposto anteriormente, podemos 

vislumbrar que a inserção do País nas atividades de pesquisa no Ártico trará 

benefícios para os estudos brasileiros na Antártica e poderá contribuir para as ações 

científicas no Ártico, pela maior troca de informações com outras instituições de 

pesquisa. Cabe menção que o “Plano de ação ciência antártica 2013 – 2022” já cita 

essa necessidade quando coloca que “A comunidade científica antártica tem o 

interesse em aprofundar a sua cooperação com os investigadores da região do 

Ártico” (CIÊNCIA, 2013, p. 25). Isso certamente será facilitado com a aceitação do 

Brasil como Observador do CA.    

A participação do Brasil nos demais fóruns, mais notadamente no 

International Arctic Forum e o Arctic Circle, assim como a adesão do País ao 

Tradado de Svalbard, poderá abrir novas oportunidades de negócios das empresas 

nacionais, principalmente aquelas ligadas à exploração de hidrocarbonetos, como a 

Petrobrás, especializada em prospecção em águas profundas. A ação de Estado 

nesses comitês de discussão do Ártico, juntamente com o setor empresarial, poderá 
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facilitar a inserção dessas empresas em negócios no Ártico. 

Na questão militar, pode-se obter junto aos Países Árticos, em especial os 

da OTAN, conhecimento básico da doutrina de emprego de meios militares em 

regiões geladas, pelo embarque esporádico de militares das FA brasileiras em 

navios de guerra e participação como observadores nas ações terrestres e aéreas 

em exercícios no Ártico. Está prática poderá permitir o desenvolvimento de um 

conhecimento mínimo de operações em ambientes de condições extremas.  

Dentro do pensamento de COHEN de que o Brasil tem um peso geopolítico 

significativo, em ascensão, e do expresso na PND (BRASIL, 2020c), sobre a 

importância do País se inserir mais efetivamente nos fóruns mundiais, entendemos 

que a maior participação brasileira nos encontros internacionais sobre o Ártico é de 

interesse do País e trará benefícios em todas as Expressões do Poder Nacional.  
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5 CONCLUSëO 

 

As relações entre os Estados, os seus interesses nas mais diversas 

expressões do poder, demonstram que os preceitos da Geopolítica são válidos e 

devem ser observados pelos países para melhor entendimento do cenário mundial e 

na identificação de tendências. Além disso, a análise prospectiva, com um olhar 

geopolítico, é um auxílio para a implementação de políticas e estratégias. 

Os interesses geopolíticos são dinâmicos e devem ser continuamente 

avaliados não só por analistas de cenários, como também por acadêmicos, 

decisores políticos e militares. O conhecimento dos fundamentos da Geopolítica, 

seus elementos principais relacionados às condições geográficas, a forma e a 

posição e a linha periférica, bem como as influências da maritimidade e da 

continentalidade, entre outros fatores das “Teorias Clássicas da Geopolítica”, 

precisam ser conhecidos e considerados. 

No contexto das significativas transformações ocorridas nas últimas 

décadas, as “Teorias Contemporâneas da Geopolítica” interpretam um mundo pós-

Guerra Fria, onde, saímos de uma situação de “bipolaridade”, pelo confronto 

político/ideológico entre EUA e URSS, para uma conjuntura de crescente 

“multipolaridade”, onde vários atores têm influência em níveis diferentes.  

Esse sistema geopolítico policêntrico e poliárquico, conforme descrito por 

Cohen (2015), é influenciado pela intensificação da globalização, pela formação de 

blocos econômicos/políticos, pelos “choques de civilizações”, pelos conflitos 

regionais, dentre outros movimentos conjunturais. Nesse cenário, o Brasil poderá 

firmar-se cada vez mais como uma potência regional, pelos seus atributos 

geopolíticos, projetando-se com maior protagonismo nesse crescente universo de 

“multipolaridade cooperativa”.  

Nesse conjunto de aspectos de influências e interesses estão as regiões 

polares, que com suas características geopolíticas peculiares, tiveram os seus 

processos de exploração e governança distintos. São regiões que despertam 

crescentes importâncias pelas riquezas existentes, pelo meio ambiente sensível e 

pelas consequências decorrentes do aquecimento global.  

Enquanto a Antártica possui uma governança internacional estável, voltada 

exclusivamente para as atividades científicas cooperativas, com interesses 

territoriais latentes, o Ártico vive uma situação geopolítica efervescente pela ação 
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direta dos Estados Árticos e, também, dos Não-Árticos.  

Na Antártica, até o início do Século XIX, poucos se aventuraram a explorá-la 

e muitos perderam as suas vidas nessa tentativa. No Século XX intensificaram-se as 

ações exploratórias de países com interesses científicos, territoriais e militares. Na 

América do Sul, Chile e Argentina bem cedo demonstraram desejo de soberania 

sobre setores da região. Até meados do século XX, o Brasil estava mais voltado 

para o seu interior, sob influência dos preceitos geopolíticos da continentalidade de 

Mackinder, e não demonstrava interesse pela região.  

Observamos que a Antártica, nos seus 14,4 milhões km² de terras, quase 

totalmente cobertas de gelo, exerce uma influência decisiva no meio ambiente 

global, mais diretamente no Hemisfério Sul. Possui significativas reservas 

estratégicas de recursos naturais, ainda não totalmente conhecidas. Além disso, 

constatamos que seus mares circundantes são importantes vias de conexão 

marítima entre os continentes enfeixados à Antártica, permitindo uma maior 

acessibilidade entre essas regiões. 

Nessa extensa região, dedicada exclusivamente à ciência e primeira área 

desmilitarizada do planeta, formou-se um sistema de governança internacional 

inédito no mundo, onde não há soberania de qualquer Estado. O processo que levou 

a construção desse regime internacional se deu, surpreendentemente, em meio à 

disputa geopolítica das grandes potências durante a Guerra Fria, no choque do 

modelo mackinderiano expansionista russo e spykmaniano contencionísta norte-

americano. O receio de tornar a Antártica uma zona militarizada foi fundamental para 

formação do TA. 

Com uma visão mais mahaniana, voltada para a relevância do mar, o País 

passou a demonstrar interesse científico e estratégico pela Antártica. Esse interesse 

tardio ficou restrito inicialmente a alguns círculos fechados acadêmicos e militares. 

Porém, após 16 anos depois da assinatura do acordo, em 1975, o País aderiu ao TA. 

Ao tornar-se Membro Consultivo em 1983, passou a ter voz ativa, juntamente com 

os demais membros, nas decisões do futuro do continente austral. 

Ao analisarmos o TA verificamos que, mesmo com a sua atual estabilidade, 

esse modelo pode se tornar cada vez mais instável na medida que aumentem os 

interesses pela exploração dos vastos recursos naturais da região e sejam revividas 

as discussões sobre domínios territoriais. 

O Brasil, como Membro Consultivo do TA, tem participado ativamente de 
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pesquisas e desenvolvido trabalhos acadêmicos relevantes por intermédio do 

PROANTAR, estabelecido desde 1982. Além de possuir uma nova estação de 

pesquisa das mais modernas da região, que conta com uma infraestrutura que 

permitirá ampliar significativamente a sua produção científica. 

Contudo, a ação brasileira está aquém de outros países com envergadura 

geopolítica menos expressiva que o Brasil. Assim, seria desejável que o País 

seguisse avançando em seu programa de pesquisa na antártica, com um projeto de 

progressão estratégica de médio e longo prazo. Uma das ações a ser planejada 

seria a construção de uma nova estação, com a capacidade instalada de um 

aeródromo e um porto melhor apoio às atividades de pesquisa e logística, permitindo 

maior independência ao nosso programa antártico. 

Outro ponto a ser proposto diz respeito ao desenvolvimento de um núcleo 

militar que pense estratégias e operações em ambientes polares. A Antártica fica no 

entorno estratégico brasileiro e, consequentemente, pode demandar necessidade de 

defesa dos interesses nacionais na região. Importante mencionar que a posição do 

País é clara no sentido da manutenção da Antártica como patrimônio da 

humanidade, livre de atividade militar. 

A situação geopolítica no extremo norte gelado do planeta apresenta fatores 

bem mais desafiadores e complexos do que o da Antártica. O gelo do Ártico e as 

condições críticas reinantes no Polo Norte foram por muito tempo uma barreira 

natural para a expansão dos interesses dos povos, principalmente os lindeiros. 

Todavia, essa realidade tem mudado rapidamente, fazendo com que o cenário 

geopolítico também se altere na mesma velocidade do degelo. 

Nos últimos anos, os Estados do Ártico têm se unido para buscar a melhor 

forma de explorar e preservar aquele ambiente tão extremo, rico e frágil, além de 

proteger a pequena população, em especial os povos indígenas. 

Entretanto, apesar de toda a cooperação que tem ocorrido, muitas questões 

têm interesses antagônicos e acabam por gerar tensões entre eles. Somando-se a 

isso, Países exógenos à região vislumbram mais oportunidades nessa área polar.  

Dentro da concepção mahaniana, a Rússia vê uma grande oportunidade 

estratégica de expandir-se no sentido norte, o que antes era inviável. Expressivos 

investimentos têm sido feitos nas áreas militar, econômica, científica e política 

demonstrando claramente a sua estratégia para a região. A exploração dos 

hidrocarbonetos e a viabilidade de utilização da RMN são uma de suas metas. 
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Em contrapartida, os Estados Árticos ocidentais tentam conter esse ímpeto 

expansionista russo, com medidas políticas e por meio da dissuasão militar. Alia-se a 

isso o interesse dos Estados de fora da região, como China e Índia, que por diversos 

motivos se apresentam como candidatos a usufruírem de ganhos pela maior 

participação na região ártica. 

Diante de questões tão relevantes para a segurança do planeta, o Brasil 

deveria, seguindo os seus desígnios estratégicos expostos nos documentos de alto 

nível, como a PND, inclinar-se para as questões do Ártico. Nesse estudo foram 

vislumbrados ganhos em todas as Expressões do Poder Nacional. 

Na área de pesquisa polar, muitas trocas hoje feitas poderiam ser 

intensificadas, com ganhos para a ciência. Ainda há muito a conhecer sobre esses 

ambientes sensíveis e suas influências nas diversas regiões do planeta. Países Não-

Árticos, como a Índia, já identificaram correlação entre fenômenos do Ártico e sua 

região, e vice-versa. O mesmo pode ser verdade em relação a nossa região.  

A questão econômica no Ártico está em franco crescimento e pode ser 

bastante explorada por empresas nacionais, principalmente na área do petróleo e 

gás. A promoção de acordos econômicos com países com interesses econômicos na 

região, com o auxílio da diplomacia brasileira, poderá suscitar parcerias estratégicas. 

A parceria com os Estados do BRICS, a participação no Arctic Circle e no 

International Arctic Forum e a adesão ao Tratado de Svalbard podem ser um desses 

meios facilitadores de inserção comercial no Ártico. 

Como uma visão de defesa do País no seu entorno estratégico, o 

acompanhamento de operações militares no Ártico, com países aliados, seria um 

bom caminho para a criação de um conhecimento básico voltado para o emprego 

militar em regiões geladas extremas.     

Politicamente o País não deveria estar a margem de acompanhar e 

contribuir para a proteção do meio ambiente polar. O Brasil, na Antártica, largou 

depois de outros países do seu entorno estratégico quanto a manifestação de 

interesse nessa importante área austral, tão próxima do seu território. Teria agora a 

oportunidade de ser o primeiro país sul americano no Conselho do Ártico, o principal 

organismo internacional sobre essa região polar norte. 

Com essas ações, espera-se que o Brasil se firme cada vez mais como um 

País Polar, com uma presença global crescente e relevante no concerto das nações, 

condizente com a sua estatura geopolítica. 
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ANEXO A – ILUSTRAÇÕES 
 

Figura 1 – Teoria da Defrontação 
 

 
Fonte: CARVALHO, Carlos Delgado de; CASTRO, Therezinha de. A questão da Antártica. 
Revista do Clube Militar, abr./jun. de 1956. 
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Figura 2 – Áreas reivindicadas na Antártica 
 

 
 

Fonte: Agência Universitária de Notícias. 
Disponível em: https://paineira.usp.br/aun/index.php/2019/05/21/tratado-conseguiu-evitar-conflito-
pela-antartica/. 
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Figura 3 – Nova Estação Antártica Comandante Ferraz 
 

 
Fonte: Estadão. Disponível em: https://ciencia.estadao.com.br/blogs/herton-escobar/ciencia-
brasileira-ressurge-na-antartida/. 
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Figura 4 – Rota do Mar do Norte 
 

 
Fonte: eco4u.wordpress. Disponível em: https://eco4u.wordpress.com/tag/rota-maritima-do-norte/. 
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Figura 5 – Regiões disputadas no Ártico 
 

 
Fonte: Diário do Pré Sal. 
Disponível em: https://diariodopresal.wordpress.com/2010/05/17/russia-e-noruega-fecham-acordo-
sobre-zona-petrolifera-disputada-a-40-anos-no-mar-de-barents/. 
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ANEXO B – TABELAS 
 

Tabela 1 – Estimativa de distribuição de água no planeta 
 

 
Como os valores passam por diversos arredondamentos, os totais indicados não equivalem à soma 
das partes. 
Fonte: Unesco & WWAP. Distribuição de água no mundo. Disponível em: 
https://www.coladaweb.com/geografia/distribuicao-da-agua-no-mundo. 
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